Processo nº. xxxxxx/2007-60

Concorrência nº. xx/2008

1.1 Objeto: A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços técnicos especializados de informática, a serem desenvolvidos sob a modalidade de fábrica de software, conforme o presente Edital, Anexo I - Projeto Básico e Anexos. Os serviços são agrupados segundo apresentado a seguir:

Item I – Desenvolvimento de sistemas de informação

Item II – Manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação;

Item III – Medição e teste de software.

Tipo: Técnica e Preço

Data: XX/04/2008

Horário: 10 horas

LOCAL PARA ABERTURA DOS ENVELOPES: SEPN 511 BL ‘A’ ED. BITTAR II, 4º ANDAR – AUDITÓRIO.

LOCAL PARA ENCAMINHAMENTO DOS ENVELOPES: SEPN 511 BL ‘A’ ED. BITTAR II, 1º ANDAR SALA 103 B CEP 70750-541 BRASÍLIA DF.
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TIPO: TÉCNICA E PREÇO

OBJETO: A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços técnicos especializados de informática, a serem desenvolvidos sob a modalidade de fábrica de software, conforme o presente Edital, Projeto Básico e Anexos. Os serviços são agrupados segundo apresentado a seguir:

Item I – Desenvolvimento de sistemas de informação

Item II – Manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação;

Item III – Medição e teste de software;
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CONCORRÊNCIA Nº xx/2008

ANVISA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO

Preâmbulo

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde, criada pela Lei n. º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, por intermédio da Comissão Especial de Licitação - CEL, constituída pela Portaria nº 99, de 06 de dezembro de 2007, publicada no DOU de 12 de dezembro de 2007, conforme autorização contida no Processo n. º 25351-365967/2007-60, torna público que realizará licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA DO TIPO TÉCNICA E PREÇO N.º xx/2008,  sob a forma de execução indireta, empreitada por preço unitário, com adjudicação por item, tendo como objeto a contratação de serviços técnicos especializados de: métrica e testes de software; manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação; e desenvolvimento de sistema de informação, sob a modalidade de fábrica de software.

Os envelopes de documentação serão recebidos às 10 h do dia XX/XX/2008. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente a este Edital, ao Projeto Básico e seus Anexos e as disposições contidas na Lei n.º 8.666/93 com suas alterações, Dec. Lei 1.070/94, Lei 8.248/91, Lei 10.176/2001 e legislação complementar.

A licitação se enquadra na modalidade de Concorrência, considerando-se o valor do objeto. Já o critério de julgamento deverá ser do tipo “Técnica e Preço” visto que envolve a realização de serviços cuja natureza está em conformidade com o que determinam os art. 45 e 46 da Lei nº. 8.666/93. Sendo observada a necessidade de avaliação das empresas concorrentes, quanto à apresentação de documentação que indiquem a melhor técnica e menor preço.

1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços técnicos especializados de informática, a serem desenvolvidos sob a modalidade de fábrica de software, conforme o presente Edital, Projeto Básico e Anexos. Os serviços são agrupados segundo apresentado a seguir:

Item I – Desenvolvimento de sistemas de informação

Item II – Manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação;

Item III – Medição e teste de software;

1.2 DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO

1.2.1 Considerando a divisão dos serviços ora licitados em 03 (três) itens e as características das atividades previstas para cada item, existe o impedimento de assunção, por uma mesma empresa, dos itens I, II e III, sendo possível apenas a assunção dos itens I e II por uma mesma empresa, ficando o item III para assunção de empresa distinta da primeira.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar da presente licitação as empresas que apresentarem, até a data, hora e no endereço estipulados neste Edital, à Comissão Especial de Licitação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, a documentação a seguir especificada, em 3 (três) envelopes distintos, para cada item (objeto) que deseja concorrer, opacos e fechados, com a indicação do conteúdo, de acordo com o que segue:

a) ENVELOPE 1

Á COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Concorrência n.º 01/2008

HABILITAÇÃO

(Identificação do Item a que concorre)

(Identificação da licitante)

b) ENVELOPE 2

Á COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Concorrência n.º 01/2008

PROPOSTA TÉCNICA

(Identificação do Item a que concorre)

(Identificação da licitante)

c) ENVELOPE 3

Á COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Concorrência n.º 01/2008

PROPOSTA COMERCIAL

(Identificação do Item a que concorre)

(Identificação da licitante)

2.2 Não será permitida a participação de empresas que se encontre incursa em penalidade no Art. 87, incisos III e VI (imposta por qualquer entidade da Administração Pública) da Lei n.º 8.666/93 e no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

2.3 As empresas arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e da apresentação de suas propostas e da participação no processo licitatório. 
2.4 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.4.1 Concordatárias ou em processo de falência, em recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.4.2 Que estejam com os direitos de licitar e contratar com a ANVISA suspensos, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública;

2.4.3 Que estejam constituídas sob a forma de cooperativa, ou reunidas em consórcio;

2.4.4 Cujo(s) sócio(s) ou dirigente(s) seja(m) empregado(s) da ANVISA, cônjuge ou companheiro(a) nos termos da lei.

3. DO CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE

3.1 Para manifestar-se nas fases do procedimento licitatório, o participante deverá identificar-se com cédula de identidade e documentação apropriada observando o que se segue:

3.1.1 Quando se tratar de titular, diretor ou sócio da empresa deverá ser apresentado documento comprobatório de sua capacidade para representá-la (ex: contrato social contemporânea a fase da licitação, procuração). Em caso de cópias, estas deverão estar autenticadas.

3.1.2 Quando se tratar de representante designado pela empresa, deverá ser apresentada procuração ou carta dirigida à Comissão Permanente de Licitação, com dados de identificação do representante, devendo constar, expressamente, poderes para participar de todos os atos do procedimento licitatório, inclusive interpor ou desistir de recursos. A referida documentação fazer-se-á acompanhar de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

4. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 A Comissão Especial de Licitação obedecerá, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites previstos nos subitens abaixo:

4.1.1 Até a data, hora e local estabelecidos neste Edital, proceder-se-á o recebimento dos ENVELOPES 1, 2 e 3 de cada licitante, para cada item em que concorrerá. 

4.1.2 Após o Presidente da CEL declarar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito pela Comissão .

4.1.3 A Comissão e representantes das licitantes que serão escolhidos ou sorteados procederão ao exame detalhado dos envelopes apresentados, ainda fechados, em ato público, ocasião em que serão abertos os envelopes "1" - HABILITAÇÃO, devidamente protocolados, com apreciação do seu conteúdo pela Comissão. Deste procedimento será lavrada Ata. Todos os documentos serão rubricados e examinados, por ocasião da abertura de cada um dos envelopes pela Comissão.

4.1.4 Encerrado o exame da documentação a Comissão comunicará aos licitantes o resultado de seu julgamento.

4.1.4.1 Caso seja necessário, a Comissão poderá suspender a sessão para promover a análise da documentação de habilitação, comunicando na mesma sessão ou posteriormente a data de divulgação de seu julgamento.

4.1.5 No ato de comunicação do resultado de julgamento estando presentes todas as licitantes e estas manifestarem expressamente renúncia do direito de recorrer, será dada continuação ao certame com a abertura do envelope de número 2, contendo PROPOSTAS TÉCNICAS, após estes terem sua inviolabilidade conferida pelos representantes escolhidos ou sorteados das licitantes. 

4.1.6 Havendo interesse de interpor recurso a Comissão interromperá os trabalhos, lavrando previamente a Ata da fase de habilitação, a qual será assinada pelos seus membros e pelos representantes das licitantes presentes.

4.1.7 A Comissão comunicará às licitantes a data, hora e local da reunião em que se dará a abertura das Propostas Técnicas, após cumprido o rito formal relativo aos prazos de recursos.

4.1.8 A(s) Proposta(s) Técnica(s) será(ão) avaliada(s) segundo os critérios de pontuação constantes do Anexo III do Edital e nas disposições previstas neste Edital.

4.1.9 As licitantes cuja Proposta(s) Técnica(s) satisfazer(em) todas as condições exigidas neste Edital, no Projeto Básico e em seus Anexos estará em condições de ter(em) a(s) Proposta(s) Comercial(is) avaliada(s).

4.1.10 A Comissão comunicará às licitantes a data, hora e local da reunião em que se dará a abertura das Propostas Comerciais, salvo no caso de desistência expressa do recurso de todas as licitantes, caso em que se prosseguirá o certame. 

4.1.11 Após finalizada a fase de recursos acerca do julgamento, a empresa vencedora do item I terá seu envelope de proposta  comercial,  ainda fechado, automaticamente excluída de concorrer ao item III, podendo ainda concorrer para a assunção do Item II. 

4.1.12 Será aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para a interposição de recurso após o Resultado da Avaliação Final (RA), contados a partir da lavratura da ata ou da publicação do DOU, salvo no caso de desistência expressa de todas as licitantes. 

4.1.13 Das reuniões da Comissão Especial de Licitação serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos representantes das empresas licitantes presentes e pelos membros da referida Comissão, relatando as ocorrências que interessarem ao procedimento licitatório.

4.1.14 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às licitantes, o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que motivaram a inabilitação ou a desclassificação.

4.1.15 As licitantes inabilitadas poderão retirar, mediante recibo, as suas propostas técnicas e comerciais no endereço constante no Edital, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data subseqüente ao término do prazo de recurso da fase de habilitação. Caso as licitantes inabilitadas compareçam à reunião de abertura das propostas comerciais das firmas habilitadas, os envelopes serão devolvidos nesta ocasião, ficando registrado em ata. 

4.1.16 A licitante é responsável pelas informações apresentadas, sendo motivo de inabilitação a prestação de quaisquer dados falsos ou que não reflitam a realidade dos fatos. A inabilitação ou a desclassificação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura a Comissão vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste Edital ou que desabonem a idoneidade da licitante.

4.1.17 A Comissão ou a autoridade superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, fixando prazos para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1 Para fins de habilitação, as licitantes deverão apresentar no ENVELOPE 1 a documentação citada nos subitens seguintes, de acordo com as opções nelas conferidas, sendo um envelope para cada item do objeto que irá concorrer.

5.2 As licitantes poderão apresentar registro cadastral atualizado no SICAF. O cadastro será confirmado por meio de consulta on-line ao sistema, no momento da abertura do ENVELOPE 1, para cada item do objeto a que concorre, sendo verificada a documentação relativa a sua habilitação parcial.

5.2.1 A licitante poderá, alternativamente, apresentar:

5.2.1.1 Certificado de Registro Cadastral - CRC, em plena validade e expedido em conformidade com a Lei n.º 8.666/93, por qualquer outro órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, cumulativamente com os seguintes documentos:

5.2.1.2 Certidão Conjunta (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

5.2.1.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao domicílio ou à sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

5.2.1.4 Certidão (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

5.2.1.5 CRF - Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal.

5.2.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

5.2.1.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, no caso de empresas que não sejam de Brasília.

5.2.1.8 Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Cartório de Distribuição da sede da pessoa jurídica.

5.2.1.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ).

5.2.2 Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;

5.2.3 Ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor da Comissão Especial de Licitação;

5.2.4 Vir acompanhados de tradução para a língua portuguesa, feita por tradutor juramentado, no caso de documentos apresentados em outros idiomas.

5.2.5 Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, os documentos expedidos nos últimos 6 (seis) meses que antecederem à data da sessão deste certame serão considerados válidos.

5.2.5.1 Declaração, de inexistência em seu quadro de pessoal de menores, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, que será declarada mediante conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO

(nome da empresa)...................................................... , CNPJ..n.º...................................... sediada ............................, declara, sob as penas da lei, que não utiliza, em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer tipo de trabalho aos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo em condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. (Lei nº. 9.854/99).

5.3 Declaração de inexistência de fato impeditivo à sua habilitação neste certame e obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo abaixo, na forma do § 2º, Art. 32 da Lei nº. 8.666/93 e IN-MARE 05/95.

DECLARAÇÃO

(nome da empresa) ______________________________ CNPJ nº. _________, sediada (endereço completo) __________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

              (a):_____________________________________

              Nome e Número da Identidade do declarante

5.4 As licitantes deverão apresentar atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) de capacidada técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a empresa desempenhado, em um ou mais atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões), de forma satisfatória e atividade compatível com o item (objeto) a que está concorrendo. Entende-se por atividade compatível o previsto no item 6.1.10.

5.5  HABILITAÇÃO JURÍDICA:

5.5.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

5.5.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou

5.5.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício; ou ainda;

5.5.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir. 

5.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

5.6.1 Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, compostas, no mínimo, do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancete ou balanços provisórios. 

5.7 AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DEVERÃO:

5.7.1 Corresponder fielmente àquelas registradas e elaboradas com base na escrituração dos livros “Diário” e “Razão”, autenticados no Órgão de Registro Público competente.

5.7.2 Apresentar as assinaturas do titular ou representante legal da empresa e do contabilista responsável, legalmente habilitado. 

5.7.3 As empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir a exigência contida no inciso I, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado.

5.7.4 Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as Demonstrações Contábeis, as informações prestadas à Receita Federal.

5.7.5 A análise da qualificação econômico-financeira será feita por Contador(es) designado(s) pela ANVISA pertencentes à Seção de Contabilidade Analítica, da Secretaria de Administração e Finanças, utilizando os seguintes índices:

Liquidez Geral (LG)

Solvência Geral (SG)

Liquidez Corrente (LC)

Onde: 

LG =  
Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo

SG =                            Ativo Total_____________________
      Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo

LC =            Ativo Circulante   
                 Passivo Circulante

5.7.6 As empresas que apresentarem índice de liquidez corrente geral menor que 1 deverão comprovar patrimônio líquido no valor de 10% (dez por cento) do valor global para o item a que concorre, estipulado na proposta comercial apresentada, conforme o Anexo IV – Proposta Comercial. 

5.8 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS ÍNDICES

5.8.1 Os índices contábeis escolhidos para fins de verificação da qualificação econômico-financeira são aqueles usualmente adotados.

5.8.2 Os referidos índices, que indicam o nível de solvência e liquidez, são suficientes para a avaliação da situação financeira das empresas, diante das limitações legais impostas, no que se refere aos demonstrativos sujeitos à análise econômico-financeira (Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício), bem como à vedação de exigências de índices econômicos.

6. DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E COMERCIAIS

6.1 Da(s) Proposta(s) Técnica(s) 

6.1.1 A(s) proposta(s) técnica(s) deverá(ão) ser compatível(eis) com o Edital e com o Projeto Básico e Anexos, além de atender as seguintes exigências:

6.1.1.1 Ser datilografada ou impressa em papel timbrado ou que identifique a empresa, contendo CNPJ;

6.1.1.2 Ser escrita em língua portuguesa (permitido o uso de expressões técnicas de uso comum em outra língua), sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas;

6.1.1.3 Fazer menção ao número da Concorrência, ao dia e à hora da realização;

6.1.1.4 Atender a todos os itens  condições constantes deste Edital e do Projeto básico e seus Anexos;

6.1.1.5 Ser datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo representante legal da empresa; 

6.1.1.6 Apresentar planilha contendo os itens atendidos pela licitante, conforme Critérios de Pontuação, para cada objeto a que concorrerá, na ordem em que se apresentarem no Anexo III – Proposta técnica - Itens Pontuáveis;

6.1.1.7 Apresentar documentos comprobatórios (atestados, declarações, diplomas, certificados, contratos, currículos, etc) dos itens atendidos para avaliação técnica conforme o Anexo III – Proposta Técnica - Itens Pontuáveis, observando as exigências constantes em cada item.

6.1.2 A proposta técnica deverá ser elaborada considerando os itens passíveis de pontuação, previstos no Anexo III – Proposta Técnica - Itens Pontuáveis;

6.1.3 Os documentos apresentados deverão estar vinculados ao mesmo CNPJ apresentado na fase de habilitação, seja o da matriz ou da filial, e que também será utilizado na celebração do contrato;

6.1.4 Os documentos apresentados na proposta técnica, emitidos em idioma estrangeiro, deverão ser apresentados devidamente traduzidos para a língua portuguesa, por tradutor juramentado e registrado no Cartório de Títulos e Documentos;

6.1.5 Questionário constante no Anexo III – Proposta Técnica - Itens Pontuáveis - devidamente preenchido e com os respectivos documentos comprobatórios, conforme previsto no mesmo anexo, referente ao(s) itens e objeto(s) no(s) qual(is) está concorrendo.

6.1.6 A omissão da resposta de qualquer dos itens pontuáveis ou da falta dos documentos comprobatórios tais como encartes, informações técnicas, certificados, atestados, ou documentos que comprovem a veracidade da informação, implicará no não recebimento dos pontos relativos ao item avaliado;

6.1.7 A critério da ANVISA serão realizadas visitas às empresas ou pesquisa junto às empresas emissoras de atestados, certificados ou licença a fim de verificar e validar as informações fornecidas;

6.1.8 As propostas técnicas deverão conter em seu conteúdo os seguintes documentos:

6.1.9 Declaração para as empresas concorrentes aos serviços dos Itens I e II confirmando que disponibilizará, em até 30 (trinta) dias após a data de assinatura do contrato Centro de Sustentação de Software e Fábrica de Software próprio, com as seguintes características técnicas mínimas:

6.1.9.1 Hardware: Compatível com o existente na ANVISA em número suficiente para atender as Ordens de Serviço emitidas para execução nas dependências da empresa contratada;

6.1.9.2 Software: Plataforma compatível com os recursos de software necessários ao desenvolvimento dos serviços dos Itens I ou II desta contratação especificados no Item 5 – Dos recursos operacionais e de infra-estrutura – Anexo I - Projeto Básico.

Observação: A declaração de que trata este item deverá também conter compromisso de manter o ambiente operacional do Centro de Sustentação de Software e da Fábrica de Software sempre compatível com os recursos de hardware e software necessários ao desenvolvimento dos serviços dos Itens I ou II desta contratação.

6.1.10 Apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter desempenhado, em um ou mais atestados, de forma satisfatória e atividade compatível com o objeto a que está concorrendo. Entende-se por atividade compatível:

6.1.10.1 Para o Item I do Objeto: a prestação de serviços que comprovem o desenvolvimento de sistemas de informação que tenham como arquitetura predominante páginas web, com no mínimo 500 pontos de função ou 5.000 horas;

6.1.10.2 Para o Item II do Objeto: a prestação de serviços que comprovem a manutenção adaptativa, evolutiva, corretiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação que tenham como arquitetura predominante páginas web, com no mínimo 500 pontos de função ou 5.000 horas;

6.1.10.3 Para o Item III do Objeto: Medição e testes de sistemas em desenvolvimento, sistemas em produção, melhorias do sistema em produção, validação de medições, coleta de dados, geração e análise de indicadores e, suporte à aplicação de técnicas de medição, com no mínimo 2.000 horas;

6.1.11 Apresentação de declaração ou parecer técnico que dispõe de aparelhamento e pessoal técnico adequado para atender as necessidades da ANVISA nas suas Sedes, em Brasília ou em outra localidade, sem qualquer ônus adicional para a ANVISA;

6.1.12 A empresa deverá apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal, sob as penalidades previstas em lei, de que:

6.1.12.1 Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e que tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados;

6.1.13 A(s) empresa(s) que pretenda(m) habilitar-se nos Itens I, II e III do Objeto deverão obrigatoriamente, até cinco dias antes da data da sessão pública de entrega dos envelopes de licitação, visitar as dependências da ANVISA, no horário de funcionamento, no local definido no Item 4 – Visita Técnica ao Anexo I - Projeto Básico, a fim de conhecer aspectos técnicos, normas, padrões e processos a serem obedecidos, condições oferecidas e características das soluções adotadas pela ANVISA, que deverão ser seguidas na execução dos serviços:

6.1.14 A empresa concorrente emitirá Atestado de Vistoria - Anexo II, referente a esta visita que deverá ser incluído obrigatoriamente no envelope de habilitação, sob pena de inabilitação da empresa;

6.1.15 Para agendar a vistoria, a empresa deverá contatar a GGTIN pelo endereço: ggtin@anvisa.gov.br, identificando a pessoa que realizará a vistoria (nome, RG e telefone de contato).

6.1.16 Documentos adicionais que devem compor as propostas técnicas das empresas concorrentes:

6.1.16.1 Declaração de que possui e utiliza metodologia própria de gerenciamento de projetos e que a utilizará na prestação dos serviços à ANVISA para o caso de não utilizar a Metodologia do PMBOk para gerenciamento de projetos.

6.2 Da(s) Proposta(s) Comercial(is)

6.2.1  A(s) Proposta(s) Comercial(is) deverá(ão) ser compatível(is) com o Edital e com o Projeto Básico e Anexos, bem como atender as seguintes exigências: 

6.2.1.1 Ser datilografada ou impressa em (1) uma via, em papel timbrado ou que identifique a empresa, contendo CNPJ;

6.2.1.2 Ser escrita em língua portuguesa, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas.   

6.2.1.3 Fazer menção ao número da Concorrência, ao dia e à hora da realização;

6.2.1.4 Ser datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo representante legal da empresa; 

6.2.1.5 Atender a todos os itens e condições constantes deste Edital e do Projeto Básico e seus anexos, contendo as especificações de forma clara e detalhada e em conformidade com a PROPOSTA TÉCNICA apresentada;

6.2.1.6 Informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de entrega das propostas;

6.2.2 Cotar, o(s) preço(s) do(s) serviço(s) de que trata este edital, incluindo tributos, fretes, taxas, seguros, materiais, serviços e outras despesas incidentes, deduzidos abatimentos eventualmente  concedidos;

6.2.3 Cotar o valor do ponto de função para os serviços dos itens I e II ou da hora de serviço para os serviços do item III, detalhados neste Edital e no Projeto Básico e em seus Anexos;

6.2.4 No caso de o prazo de validade da proposta ser omitido nesta, o Presidente da Comissão entenderá como sendo igual ao previsto no item 6.2.1.6.

6.2.5 Não serão consideradas vantagens não previstas no Edital nem no Projeto Básico e seus anexos, ou ainda baseadas em ofertas das demais licitantes,

6.2.6 Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, às condições de pagamento, aos prazos ou a outra condição que importe modificação dos termos originais. 

6.2.7 Não caberá desistência da proposta após a fase de habilitação, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

6.2.8 As empresas interessadas deverão apresentar propostas individualizadas, para cada objeto (item) no qual pretenda concorrer, conforme modelo oferecido pela ANVISA – Proposta comercial - Anexo IV, em uma única via, deve ser editada em computador, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, rubricadas em todas as suas folhas, contendo os seguintes elementos:

6.2.9 Identificação do proponente, com data e assinatura por quem de direito, e menção ao número desta Concorrência e item no qual está concorrendo;

6.2.10 Valor unitário do Ponto de função ou da Hora de serviço por Objeto, em Real (R$), expresso em algarismos e por extenso, nele incluídos todos os impostos, taxas, mão de obra, salários, encargos sociais e trabalhistas, contribuições previdenciárias, hospedagens e viagens de seus empregados, e todas as demais obrigações e despesas de qualquer natureza necessárias à perfeita execução dos serviços constantes nos objetos desta licitação;

6.2.11 A proposta comercial deverá conter, exclusivamente, as condições comerciais ofertadas pelo licitante, isto é, as especificações/referências de ordem técnica deverão ser indicadas somente na Proposta Técnica – Itens Pontuáveis – Anexo III.

6.3  ANÁLISE E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

6.3.1 A proposta comercial estará automaticamente desclassificada quando:

6.3.1.1 Não atender aos requisitos deste projeto básico e do edital;

6.3.1.2 Apresentar preços baseados em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

6.3.1.3 O preço for considerado excessivo ou manifestamente inexeqüível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos de insumos são coerentes com os de mercado;

6.3.1.4 Oferecer propostas alternativas.

6.3.1.5 Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Comissão poderá fixar às empresas o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas, afastada(s) a(s) causa(s) da desclassificação.

6.3.1.6 Nesse caso, o prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da nova data fixada para a apresentação.

7. PLANILHAS DE CUSTO – REQUISITOS

7.1 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) obrigatoriamente apresentar, como condição para assinatura do contrato, o Anexo V - Planilha de Composição de Preço devidamente preenchida e assinada por quem de direito.

7.2 O Anexo V servirá apenas como modelo, devendo a licitante efetuar as alterações que julgar necessárias, já que a planilha tem caráter informativo, servindo para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da execução contratual e será utilizada como base em eventuais repactuações ou revisões de preços, sendo, portanto, de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os Componentes do Preço Ofertado, inclusive encargos trabalhistas, sociais e tributos incidentes, não podendo a empresa contratada alegar posteriormente desconhecimento de fatos ou erros no preenchimento da planilha, como fundamento para solicitar reequilíbrio econômico-financeiro da proposta/contrato.

7.3 Eventuais discrepâncias entre percentuais/valores informados na Anexo V,  - Planilha de Composição de Preço e Aqueles decorrentes da legislação específica ou convenções coletivas vigentes serão tomadas como erro formal, de modo que eventuais prejuízos serão suportados pela proponente, que continua obrigada a cumprir a legislação vigente e as normas aplicáveis.

7.4 Os itens da planilha em branco ou declarados com valor zero serão desconsiderados como elemento de formação dos custos e, como conseqüência, não caberá negociação futura envolvendo tais componentes; os efeitos financeiros negativos decorrentes dessa desconsideração terão que ser absorvidos pelos demais itens da planilha, desde que não se configure a corrosão da exeqüibilidade da proposta.

8. DA AVALIAÇÃO TÉCNICA

8.1 A Avaliação técnica será realizada por técnicos da Gerência - Geral de Gestão de Tecnologia da Informação – GGTIN, com base nas informações contidas nas propostas técnicas apresentadas, em confronto com os Critérios de Pontuação constantes do Anexo III – Proposta Técnica – Itens Pontuáveis.
8.2 Os resultados serão obtidos pelo somatório de todos os pontos obtidos pela empresa, conforme os itens constantes do Anexo III – Proposta Técnica – Itens Pontuáveis.
8.3 DOS CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.4 O critério de julgamento utilizado para apontar a proposta mais vantajosa para a Agência será em estrita observância às especificações indicadas no Projeto Básico e seus anexos, principalmente no Anexo III – Proposta Técnica – Itens Pontuáveis, que se refere aos Critérios de Pontuação e o Anexo IV referente a PROPOSTA COMERCIAL.

8.5 A seleção será pelo critério TÉCNICA e PREÇO, correspondendo 60% (sessenta por cento) para o critério TÉCNICA e 40% (quarenta por cento) para o critério PREÇO.

8.6 A determinação da Pontuação Técnica (PT) será conforme descrito a seguir:

C – Compatiblidade

Q – Qualidade

D – Desempenho

S - Suporte

8.7 A Pontuação Técnica de cada objeto será obtida através das formulas a seguir, observando o disposto no Anexo III – Proposta Técnica – Itens Pontuáveis.

	Item
	Fórmula de Cálculo da Pontuação Técnica

	Item I
	PT = soma(a1) +soma (a2)+ soma(a3)+ soma(a4)

	Item II
	PT = soma(b1) +soma (b2)+ soma(b3)+ soma(b4)

	Item III
	PT = soma(c1) +soma (c2)+ soma(c3)+ soma(c4)


8.8 Serão desclassificadas as propostas que não atingirem o mínimo de 60% (sessenta por cento) do total geral da Pontuação Técnica para o item no qual está concorrendo.

8.9 A verificação e/ou avaliação comercial para fins de julgamento, dar-se-á com base nas informações constantes da Proposta Comercial – Anexo IV da licitante levando-se em consideração o seu Valor Global.

8.10 A “PROPOSTA COMERCIAL” estará automaticamente desclassificada quando:

8.11 Não atender aos requisitos do Edital;

8.12 Apresentar preços baseados em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

8.13 Cujo preço for considerado excessivo ou manifestamente inexeqüível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos de insumos são coerentes com os de mercado;

8.14 Oferecer propostas alternativas.

8.15 Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Comissão poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas, afastada(s) a(s) causa(s) da desclassificação. Neste caso, o prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da nova data fixada para a apresentação.

8.16 Determinação do Índice Técnico (IT) de cada licitante, por item, mediante a divisão da Pontuação Técnica da proposta em exame pela maior Pontuação Técnica obtida entre as propostas concorrentes, o qual será calculado com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente:

IT = PT em exame / maior PT

8.17 Determinação do Índice de Preço (IP) de cada licitante, por item, mediante a divisão do menor valor global proposto pelo valor global da proposta em exame, o qual será calculado com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente:

IP = menor Preço Global/ Preço Global em exame

8.18 Multiplicação do Índice Técnico (IT) de cada proposta pelo fator de ponderação (peso) fixado em 6 (seis).

8.19 Multiplicação do Índice de Preço (IP) de cada proposta, pelo fator de ponderação (peso) fixado em 4 (quatro).

8.20 Obtenção do Valor de Avaliação (VA) de cada proposta, pelo somatório dos valores obtidos nos subitens 8.9 e 8.10 deste Edital:

VA = (IT x 6) + (IP x 4)

8.21 Os valores numéricos acima referidos serão calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

8.22 A Comissão informará o resultado do julgamento dos itens, com a indicação dos nomes das empresas vencedoras, por item, por meio de publicação no Diário Oficial da União - DOU, abrindo-se o prazo legal para recursos administrativos.

8.23 Prosseguindo, será realizada a classificação do item I, seguindo os mesmo procedimentos discriminados nos subitens 8.1 a 8.10, onde será indicada (s) vencedora(s) a(s) empresa(s) que obtiver(em) o maior VA para o item I.

8.24 Em caso de empate, a decisão far-se-á mediante sorteio em ato público, respeitando o disposto no artigo 3º da Lei nº. 8.248/91 e Decreto nº. 1.070/94, para o qual todas as licitantes serão convidadas, consoante o previsto no §2º do art. 45 da Lei nº. 8.666/93.

9. DA CONTRATAÇÃO

9.1 Será firmado contrato com a licitante vencedora com base nos dispositivos da Lei 8.666/93.

9.2 As empresas que vierem a ser contratadas deverão apresentar, no ato da assinatura do contrato, garantia das obrigações contratuais no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, conforme § 1º, Art. 56 da Lei nº. 8.666/93, devendo a mesma ser restituída após execução do objeto contratado, desde que não seja utilizado para cobrir eventuais multas aplicadas no decorrer da execução do contrato.

9.3 Devem ser consideradas também as penalidades previstas e apontadas no Anexo VI - Penalidades, deste projeto básico.

9.4 O prazo para assinatura do contrato será de 5 (cinco) dias úteis, após regular convocação pela ANVISA.

9.5 Na hipótese de a empresa adjudicatária não assinar o termo de contrato dentro de 5 (cinco) dias úteis após convocação, a ANVISA poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

9.6 As demais condições constam do instrumento contratual a ser celebrado com a proponente vencedora, conforme Minuta(s) de Contrato constante do anexo deste edital.

9.7 A licitante vencedora deverá apresentar à Seção de Elaboração de Contratos deste Órgão, situada no SEPN 511 Ed Bittar II 1º andar, sala 103 B, Brasília - DF, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação do resultado de julgamento, a documentação abaixo discriminada, necessária à formalização do contrato: 

9.8 Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

9.9 Ato constitutivo - Estatuto social em vigor, acompanhado da Ata da última assembléia, documentos de eleição de seus administradores e procurações que substabeleçam poderes a terceiros ou Contrato Social e alterações, se houver, registrados no órgão competente.

9.10 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício; 

9.11 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

9.12 Identificação do responsável pela assinatura do contrato, com a respectiva procuração, com poderes específicos para assinar contrato;

9.13 Certidão Conjunta (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

9.14 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

9.15 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, no caso de empresas que não sejam de Brasília;

9.16 Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos do INSS; e

9.17 Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

9.18 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA entregará ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, garantia no percentual de 5% (cinco) por cento do valor do contrato, nos termos do artigo 56, § 1º, incisos I, II e III da Lei n.º 8.666/93 (Cláusula Décima da minuta de Contrato constante do Anexo deste edital).

9.19 Os preços poderão ser repactuados, desde que por solicitação da adjudicatária, conforme previsto na Clausula Oitava do anexo deste edital – Minuta(s) do Contrato.

9.20 Os contratos, decorrentes deste Edital, terão duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.

10. MODELO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1 MODELO DE EXECUÇÃO

10.1.1 O principal aspecto deste certame é a geração de um contrato que permita a terceirização de serviços específicos de acordo com os definidos nos Itens I, II e III por intermédio da emissão de Ordens de Serviços (OS’s), numeradas seqüencialmente, com prazos, produtos bem caracterizados e locais de execução dos serviços definido.

10.1.2 Os serviços contratados serão solicitados gradativamente, de acordo com as necessidades da ANVISA, não ficando obrigada a utilizar o total de pontos de função estimados para esta contratação.

10.1.3 Os prazos para início das atividades relativas aos serviços contratados serão definidos pela ANVISA, a partir da data de assinatura dos contratos e emissão das Ordens de Serviços decorrentes do projeto básico.

10.1.4 A emissão da primeira Ordem de Serviço- Anexo X deste edital, não será inferior a 5 (cinco) dias corridos e superiores a 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato.

10.1.5 A ANVISA emitirá quantas Ordens de Serviços forem necessárias durante a vigência do contrato, de acordo com seu planejamento executivo das atividades relacionadas ao objeto deste edital até atingir o quantitativo estimado.

10.2 HOMOLOGAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.2.1 O fluxo a ser seguido pela CONTRATADA e pela ANVISA, quanto à homologação e entrega dos serviços de: métrica e testes de software; manutenções corretivas, adaptativas, evolutivas ou perfectivas e documentação de sistemas de informação; e desenvolvimento de sistemas de informação deverá seguir os seguintes critérios:

10.2.2 Quando o serviço for colocado em homologação pela CONTRATADA, deve ser entregue para ANVISA três vias do Termo de Recebimento do Serviço - Anexo VII. A primeira e segunda vias devem ser entregues pela CONTRATADA ao Analista Administrativo da ANVISA, preenchidas conforme o modelo em anexo a este documento, qual dará recibo na terceira via devolvendo a CONTRATADA. A partir desta data começa a contar o prazo de homologação do serviço.

10.2.3 Ao receber o Termo de Recebimento do Serviço - Anexo VII, o Analista Administrativo, deverá comparecer à área técnica pegando o recebido nas duas vias no campo 1 do referido termo. Esta assinatura deve ser do Interlocutor da área, ou do gerente ou do responsável pelo referido serviço (citar o SIAPE). Caso o interlocutor da área queira promover uma reunião para homologar em conjunto o serviço, o Analista Administrativo deverá, se lhe convier, solicitar a presença dos analistas da CONTRATADA que deverá prontamente aceitar. Caso a CONTRATADA falte à reunião por motivo mais relevado que seja, o prazo de homologação se renova automaticamente.

10.2.4 O serviço estando homologado, o Analista Administrativo da ANVISA tomará as providências para disponibilizar o serviço, caso seja um sistema ou manutenção de um sistema, no servidor de produção, podendo contar integralmente com o auxílio da CONTRATADA para tanto. 

10.2.5 Uma vez que o serviço tenha sido realizado de forma satisfatória, no caso de desenvolvimento de sistema ou manutenção de sistema de informação: devem ser implantados no servidor de produção, ficando a cargo do Analista Administrativo da ANVISA fazer o recolhimento da assinatura do Interlocutor da área ou do Gerente ou do responsável pelo referido serviço e também do próprio Analista Administrativo da ANVISA no campo 2 do Termo de Recebimento do Serviço - Anexo VII nas duas vias.

10.2.6 Após o serviço devidamente recebido pela área e assinada pelo analista, deverá ser assinado pelo Gerente de Desenvolvimento de Sistemas e entregues da seguinte forma: a primeira via para o Fiscal do Contrato; a segunda via para o responsável da CONTRATADA pelo serviço;

10.2.7 Caso não seja possível colher as assinaturas das áreas, o Analista Administrativo deve informar ao Gerente de Desenvolvimento de Sistemas o ocorrido. O Gerente escreverá os problemas encontrados no campo COMENTÁRIOS/ JUSTIFICATICAS e poderá conferir pessoalmente o serviço dando-o como homologado, encaminhar para o fiscal para pagamento, ou não-homologado indicando as correções a serem realizadas.

10.2.8 Decorrido o prazo de homologação do serviço, a empresa CONTRATADA deve formalizar de Ofício a GGTIN, informando o atraso na homologação, cabendo a esta avaliar e se for o caso, homologar o serviço por decurso de prazo.

10.2.9 O ultimo dia para entrega de serviços homologados para faturamento passa a ser o dia 21 de cada mês.

10.2.10 A CONTRATADA compromete-se a entregar os artefatos à medida que os mesmos forem sendo elaborados de forma a não comprometer os prazos de homologação do ANVISA.

10.2.11 Para os serviços de manutenção corretiva a CONTRATADA deverá atualizar as mudanças efetuadas na documentação existente, não estando obrigada a elaborar novos artefatos de documentação.

10.2.12 As não-conformidades identificadas durante a homologação e implantação dos artefatos resultantes do serviço de manutenção serão corrigidas pela CONTRATADA, sem ônus para a ANVISA, mantendo a consistência com a documentação correspondente;

10.2.13 Caso seja identificada alguma não-conformidade, será considerado novo prazo de homologação, sendo este contado a partir da data de entrega do serviço com as não-conformidades corrigidas.

11. VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1 Os contratos, decorrentes deste projeto básico, terão duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.

12. DAS OBRIGAÇÕES

12.1 Obrigações das empresas contratadas

12.1.1 As empresas CONTRATADAS devem cumprir fielmente as condições e exigências contidas neste Edital, no Projeto Básico e nos anexos, e em especial:

12.1.2 Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias corridos a contar da data da assinatura do Contrato;

12.1.3 Manter, durante a execução do(s) Contrato(s), todas as condições de habilitação e qualificação exigidas e necessárias para que todos os serviços sejam realizados com utilização eficiente dos recursos disponíveis;

12.1.4 Prestar os serviços, no local e horário definidos no projeto básico no Item 5 do Projeto Básico – Dos recursos operacionais e de infra-estrutura da ANVISA, com profissionais adequadamente capacitados, ou seja, com o conhecimento e experiência compatíveis com os serviços a serem realizados.

12.2 Orientar seus profissionais da(s) empresa(s), quanto à necessidade de:

12.2.1 Preservar a integridade e guardar sigilo das informações de que fazem uso bem como zelar e proteger os respectivos recursos de processamento de informações.

12.2.2 Cumprir a política de segurança da ANVISA, sob pena de incorrer nas sanções disciplinares e legais cabíveis;

12.2.3 Utilizar os Sistemas de Informações e os recursos, a que tem acesso na ANVISA, somente para os fins previstos pelas normas de segurança em vigor;

12.2.4 Manter o caráter sigiloso da senha de acesso aos recursos e sistemas de informação da ANVISA;

12.2.5 Não compartilhar, sob qualquer forma, informações confidenciais com outros que não tenham a devida autorização de acesso;

12.2.6 Responder por todo e qualquer acesso aos recursos de informática e dados das entidades da ANVISA, bem como pelos efeitos desses acessos efetivados através do seu código de identificação, ou outro atributo para esse fim utilizado;

12.2.7 Respeitar a proibição de não usar, inspecionar, copiar ou armazenar programas de computador ou qualquer outro material em violação da lei de direitos autorais (copyright).

12.3 Manter os sistemas de controle da ANVISA permanentemente atualizados;

12.4 Orientações à empresa quanto à necessidade de observar as seguintes questões:

12.4.1 Prestar os serviços com profissionais adequadamente capacitados, atualizados tecnologicamente e com experiência compatível com a atividade a ser exercida;

12.4.2 Exercer controle de assiduidade e da pontualidade de seus profissionais que estiverem prestando os serviços nas dependências da ANVISA;

12.4.3 Acatar as orientações da ANVISA, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

12.4.4 Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas os profissionais afastados por motivos diversos (férias, licenças previstas por lei e outros casos justificados ou não), de forma a não causar descontinuidade na prestação dos serviços;

12.4.5 Substituir imediatamente o profissional que seja considerado inapto para os serviços a serem prestados, seja por incapacidade técnica, atitude inconveniente ou falta de urbanidade ou que venha a transgredir as normas disciplinares ou ao código de ética da ANVISA;

12.4.6 Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, previdenciários e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria;

12.4.7 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus profissionais no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da ANVISA;

12.4.8 Acatar e obedecer às normas de utilização e segurança das dependências da ANVISA;

12.4.9 Reportar à Gerência-Geral de Gestão da Tecnologia da Informação – GGTIN quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observados no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por ações dos profissionais contratados, de servidores públicos ou de terceiros;

12.4.10 Manter os seus profissionais informados quanto às normas disciplinares da ANVISA, exigindo sua fiel observância, especialmente quanto à utilização e segurança das instalações;

12.4.11 Manter os seus profissionais convenientemente trajados e identificados por crachás, onde esteja claramente indicado estarem a serviço da ANVISA;

12.4.12 Manter os seus profissionais devidamente capacitados nas tecnologias de informação utilizadas na ANVISA ou em outras que venha a adquirir durante a execução do contrato;

12.4.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à ANVISA ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e/ou ao acompanhamento realizados pela ANVISA;

12.4.14 Indenizar os prejuízos e reparar os danos causados à ANVISA e a terceiros por seus profissionais na execução do Contrato; 

12.4.15 Comunicar por escrito qualquer anormalidade, prestando a ANVISA os esclarecimentos julgados necessários.

12.5  Obrigações da ANVISA

12.5.1 A ANVISA obriga-se a cumprir fielmente as condições e exigências contidas neste Edital e no Projeto Básico, e em especial:

12.5.1.1 Permitir acesso dos profissionais das empresas CONTRATADAS às instalações onde serão executados os serviços independentemente de permissão prévia, desde que estejam devidamente credenciados, portando crachá de identificação e exclusivamente para execução dos serviços;

12.5.1.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelas empresas CONTRATADAS com relação à execução dos serviços;

12.5.1.3 Disponibilizar o local e os meios materiais para execução dos serviços; 

12.5.1.4 Efetuar o pagamento às empresas CONTRATADAS, às vistas das Notas Fiscais e Faturas, devidamente atestadas;

12.5.1.5 Proporcionar todas as facilidades para que as empresas CONTRATADAS possam desempenhar seus serviços, dentro das normas deste projeto básico.

13. DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO

13.1 O recebimento e a aceitação do objeto desta licitação obedecerão ao disposto no art. 73, incisos I e II e seus parágrafos da Lei 8.666/93, no que lhes for aplicável.

13.2 O pagamento será efetuado conforme o estabelecido na Cláusula Décima Primeira da Minuta de Contrato constante do anexo deste edital.

13.3 A ANVISA exigirá da empresa vencedora, por ocasião do pagamento, a comprovação de regularidade do INSS - (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa); do FGTS – CRF; e Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante Certidão Conjunta (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

14. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

14.1 Para efeito de sanção administrativa, será observado o disposto neste Edital e no Anexo VI = Penalidades, bem como as hipóteses a seguir:

14.1.1.1 Nos termos do art. 86, da Lei nº 8.666/93, fica a CONTRATADA, em caso de atraso injustificado na execução do ajuste, sujeita à multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, no limite de 30 (trinta) dias, calculada sobre o valor da parcela inadimplida.

14.1.1.2 Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, a Unidade Gestora do CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o interesse na continuidade da execução do contrato.

14.1.2 Não havendo mais interesse do CONTRATANTE na execução do contrato, total ou parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das condições avençadas, fica estipulada multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor pactuado, nos termos do inciso II, do artigo 87, da Lei nº 8.666/93.

14.1.3 O valor da multa aplicada, após regular procedimento administrativo, será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou ainda, se for o caso, cobrado judicialmente.

14.1.4 As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

14.2 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.2.1 Pela inexecução total ou parcial de algum dos Objetos deste projeto básico resultantes desta Licitação, erro na execução dos serviços, mora na execução, a ANVISA aplicará às empresas vencedoras, garantidas a prévia defesa, as seguintes sanções:

14.2.2 Advertência por escrito;

14.2.3 Multa a ser aplicada conforme a clausula na forma descrita no Anexo VI – Penalidades, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n° 8.666/93;

14.2.4 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a ANVISA, por um período não superior a dois anos; e Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que os contratados ressarcirem a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

14.2.5 As sanções previstas, nos itens “14.2.2”, "14.2.3" e "14.2.4", poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “14.2.5”, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

14.2.6 A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

14.2.7 A sanção estabelecida na alínea "14.2.4" é de competência exclusiva do Senhor Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

14.2.8 As sanções previstas nas alíneas “14.2.4” e “14.2.5” poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos Contratos regidos pela Lei n°. 8.666/93:

14.2.8.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos; 

14.2.8.2 Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

14.2.8.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na execução dos serviços advierem de casos fortuitos ou motivos de força maior.

14.2.8.4 Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, nos termos do artigo 109, da Lei n°. 8.666/93.

14.2.8.5 A autoridade competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.

15. DO RECURSO, DA REPRESENTAÇÃO E DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

15.1 Dos atos da Comissão Especial de Licitação ou da autoridade competente caberá:

15.1.1 Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 

I - habilitação ou inabilitação da licitante; 

II - julgamento das propostas; 

III - anulação ou revogação da licitação; 

IV - indeferimento do pedido de inscrição no registro cadastral, alteração ou cancelamento; 

V - aplicação das penas de advertência, suspensão temporária de participação em licitação ou multa.

15.2 Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

15.3 Pedido de Reconsideração, da decisão do Presidente da ANVISA, no caso de aplicação de pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da intimação do ato.

15.4 A intimação dos atos referidos no item 15.1.1, incisos I ao III, e no item 15.1.3. será feita mediante publicação no Diário Oficial da União, salvo para os casos previstos nos incisos I e II (15.1.1.) se presentes os representantes das licitantes no ato em que for adotada a decisão, quando poderá ser feita a intimação por comunicação direta às interessadas, sendo a decisão lavrada em ata.

15.5 Somente os recursos previstos nos incisos I e II do item 15.1.1 terão efeito suspensivo. A autoridade competente da ANVISA, motivadamente e presentes razões de interesse público, poderá atribuir aos demais recursos eficácia suspensiva.

15.6 O recurso será dirigido a autoridade superior por intermédio da Comissão Especial de Licitação, podendo esta reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. Nesse caso, a decisão deverá ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.7 Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

15.8 As impugnações referentes aos termos deste Edital serão apresentadas, por escrito, ao Presidente da Comissão Especial de Licitação, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data marcada para a abertura do certame.

15.9 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta Licitação, correrão à conta da Fonte de Recursos nº XXXXXXXX, Programa de Trabalho Nº XXXXXXXXXX e Elemento de Despesa XXXXXXXXX.

17. FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

17.1 A execução dos Contratos será fiscalizada por Representante da ANVISA, especialmente designado, cumprindo-lhe:

17.1.1 Registrar as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando junto às empresas CONTRATADAS o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

17.1.2 Analisar todos os documentos exigidos para o devido atesto da Gerência-Geral de Gestão de Tecnologia da Informação - GGTIN na Nota Fiscal de Serviços e Fatura referente aos serviços realizados pelas empresas CONTRATADAS.

17.1.3 Encaminhar à Gerência-Geral de Gestão Administrativa e Financeira - GGGAF, o(s) eventual(ais) recurso(s) das empresas CONTRATADAS, acerca da aplicação de penalidades, com vistas à sua apreciação.

17.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Representante da ANVISA deverão ser solicitadas aos seus superiores para adoção das medidas pertinentes.

17.3 A ANVISA poderá exigir o afastamento de qualquer profissional ou Representante das empresas CONTRATADAS.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 Independentemente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica a aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos a licitante que não o fizer até o prazo previsto no item 15.6 e que, depois, vier a apontar falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

18.2 A ANVISA poderá adiar ou revogar a presente licitação por interesse pública decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. Deverá anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando, nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666/93.

18.3 Serão assegurados aos envolvidos o contraditório e a ampla defesa nos casos tratados no item anterior.

18.4 A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, em se tratando de recursos, representação ou pedido de reconsideração, a teor do Capítulo 15 deste Edital, será feita em dias úteis e nela será excluída a data de início e incluída a do vencimento, bem como não serão computados para esse fim os feriados ou recessos desta Agência.

18.5 O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões em conformidade com o estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei 8.666/93.

18.6 A Comissão resolverá os casos omissos com base na legislação vigente.

18.7 As decisões da Comissão Especial de Licitação serão consideradas definitivas somente depois de homologadas pelo Ordenador de Despesas da ANVISA.

18.8 As informações inerentes a esta licitação poderão ser obtidas, pelos interessados, na CEL, localizada no endereço constante no edital, via fax (0XX61) 33486040, ou no endereço eletrônico, licita@anvisa.gov.br. 

18.9 Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro de Brasília-DF.

Brasília,      de janeiro de 2008.

RENATO CARNEIRO LINO DA SILVA

Presidente da CEL/ANVISA

Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Anexo I – Projeto Básico

Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços técnicos especializados de: métrica e testes de software; manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação; e desenvolvimento de sistema de informação, sob a modalidade de fábrica de software.

A divisão em itens foi efetuada respeitando critérios relativos à natureza do serviço e na capacidade metodológica existente na ANVISA de gerir os serviços aqui demandados, buscando segmentá-los de acordo com as ofertas do mercado nacional.

Portanto, a adjudicação poderá ser efetuada por item, considerando que somente os itens I e II poderão ser adjudicados para uma única Licitante e o Item III deverá, obrigatoriamente, por outra Licitante.
ITEM I - Desenvolvimento de Sistemas de Informação
ITEM II - Manutenção Corretiva, Adaptativa, Evolutiva ou Perfectiva e Documentação de Sistemas de Informação

ITEM III - Métrica e Teste de Software 
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1. Justificativa
1.1. Contextualização

 A Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA é uma autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde – MS, tem como finalidade principal, promover a proteção da saúde da população por intermédio do controle sanitário, da produção e da comercialização de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionadas. Além disso, esta Agência exerce o controle de portos, aeroportos, fronteiras e recintos alfandegados e a interlocução junto ao Ministério das Relações Exteriores – MRE e instituições estrangeiras para tratar de assuntos internacionais na área de vigilância sanitária.

A missão da ANVISA está firmada em ”Proteger e promover a saúde da população garantindo a segurança sanitária de produtos e serviços e participando da construção de seu acesso”. Para alcançar sua missão, as áreas técnicas da Agência, utilizam um conjunto de sistemas de informação para operacionalizar seus processos e agilizar a comunicação necessária entre essas áreas técnicas com os diversos atores que possuem alguma interação com a ANVISA (Agentes Regulados, Vigilâncias Estaduais, Municipais e a Sociedade).

A Gerência-Geral de Gestão de Tecnologia da Informação – GGTIN é a Gerência-Geral responsável por planejar, coordenar e supervisionar as atividades de gestão e desenvolvimento de sistema informatizados da ANVISA e a interface com os demais integrantes do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS. Cabe à GGTIN, planejar e supervisionar as parcerias institucionais e de contratação de bens e serviços na área de Tecnologia da Informação - TI.

A GGTIN, atualmente, é responsável pela execução da fiscalização do Contrato Administrativo nº. 11/2003, Processo nº. 25351-205522/2002-17, de 23 de abril de 2003, que prevê a prestação de serviços de TI, sendo notório que o referido contrato não atende a contento as necessidades de serviços de TI da ANVISA, em virtude principalmente do crescimento operacional de suas atuais unidades e da criação de novas áreas técnicas. Um fator importante a ser considerado, determinante da atuação desta Agência frente ao Setor Regulado e à Sociedade, é o grande volume de Resoluções da Diretoria Colegiada – RDC que implica na necessidade de constantes manutenções evolutivas e adaptativas nos sistemas de informação da ANVISA.

A GGTIN identificou a necessidade preeminente de adequação da contratação de serviços de TI, cujo contrato atual não mais atende de forma adequada, para melhorar o atendimento prestado à ANVISA e ter a possibilidade de atender às Áreas Técnicas em tempo hábil e com melhor qualidade, visando melhorar os processos de trabalho da Agência. Outro fator importante é se adequar à nova realidade das contratações de TI, tendo um foco maior na prestação de serviços e não apenas na alocação de mão-de-obra. Deve ser considerada a necessidade da ANVISA em manter um corpo social, formado por servidores, para acompanhar e validar a execução dos serviços prestados, garantindo assim a qualidade, o preço justo e a execução em tempo hábil dos serviços necessários para atender as áreas da Agência.

1.2. Justificativa Gerencial

Frente à implementação de uma Política de Gestão de TI que considere a grande quantidade, a importância e a relevância dos sistemas de informação existentes na ANVISA para operacionalizar os processos de trabalho das áreas técnicas desta Agência; que facilite a comunicação com o Setor Regulado; que proporcione agilidade às ações de Vigilância Sanitária; e que promova uma maior integração e compartilhamento de informações para o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS. Norteada pela relevância e importância destes sistemas de informação, a Gerencia-Geral de Gestão da Tecnologia de Informação - GGTIN, por meio da Gerência de Desenvolvimento de Sistemas – GESIS elaborou este projeto básico para a contratação de empresas especializadas em TI, com vistas à prestação de serviços especializados necessários para manter em pleno funcionamento os sistemas de informação existentes na ANVISA.

Em virtude do grande volume de serviços solicitados, frente ao pequeno quadro de servidores capacitados na área de TI com lotação na GESIS, faz-se necessária a contratação destes serviços especializados de: métrica e testes de software; manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação; e desenvolvimento de sistema de informação.

Este projeto básico foi elaborado seguindo as orientações da Lei nº. 8.666/93, de Acórdãos recentes do Tribunal de Contas da União – TCU e de Orientações oriundas do Ministério do Planejamento, como fontes orientadoras para a execução de um procedimento licitatório com vistas a viabilizar a contratação de serviços técnicos especializados em Tecnologia da Informação, a fim de atender as necessidades da ANVISA.

Neste projeto estão descritos todos os elementos essenciais fixados na Lei 8.666/93 dispostos de forma a subsidiar empresas interessadas a preparar sua documentação e propostas técnica e comercial.

1.3. Justificativa Técnica

Por meio deste projeto básico a GGTIN apresenta uma proposta clara de adequação e melhoria dos processos de contratação dos serviços de: métrica e testes de software; manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação; e desenvolvimento de sistema de informação; como parte dos ajustes que estão sendo implantados na GGTIN e em suas gerências subordinadas.

A GGTIN adotou diversas medidas que visam aprimorar os controles no processo de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação e fortalecer o controle gerencial sobre as contratações de serviços de tecnologia da informação. Algumas das medidas adotadas são:

a. Capacitação de servidores em Gerência de Projetos;

b. Capacitação de servidores em Análise de Pontos de Função;

c. Implantação de Metodologia de Desenvolvimento de Software;

d. Padronização de documentação de sistemas de informação;

e. Adoção do Método de Análise de Pontos de Função para medição do tamanho do software a ser desenvolvido ou mantido.

2. Objeto

2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços técnicos especializados de informática, a serem desenvolvidos sob a modalidade de fábrica de software, conforme o presente Edital, Projeto Básico e Anexos. Os serviços são agrupados segundo apresentado a seguir:

Item I – Desenvolvimento de sistemas de informação

Item II – Manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação;

Item III – Medição e teste de software;

A divisão em itens foi efetuada respeitando critérios relativos à natureza do serviço e na capacidade metodológica existente na ANVISA de gerir os serviços aqui demandados, buscando segmentá-los de acordo com as ofertas do mercado nacional.

Portanto, a adjudicação poderá ser efetuada por item, considerando que somente os itens I e II poderão ser adjudicados para uma mesma Licitante e o Item III deverá, obrigatoriamente, por outra Licitante.

2.2. Os itens a serem contratados visam prover a Prestação de Serviços aplicados a Tecnologia da Informação, com ênfase nos serviços de medição e testes de software; nos serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação e nos serviços de desenvolvimento de sistemas de informação. Os serviços são agrupados segundo apresentado a seguir:

2.3. Item I – Desenvolvimento de sistemas de informação

Este item do objeto a ser contratado, visa prover a Prestação de Serviços aplicados a Tecnologia da Informação, com ênfase no desenvolvimento de sistemas de informação. Os serviços de Desenvolvimento de Sistemas de Informação têm como escopo: 

a. Realizar o levantamento de requisitos a análise dos sistemas de informação a serem desenvolvidos;

b. Desenvolver os sistemas de informação conforme especificações das áreas técnicas da ANVISA;

c. Realizar testes nos sistemas de informação desenvolvidos, visando garantir a qualidade e aderência aos requisitos do sistema;

d. Gerar a documentação dos sistemas de informação desenvolvidos, observando o padrão especificado pela ANVISA;

e. Implantar os sistemas de informação nos ambientes de homologação e produção da ANVISA;

f. Realizar as manutenções corretivas identificadas durante o período de garantia do sistema de informação desenvolvido;

g. Gerar a documentação técnica necessária do projeto de desenvolvimento do sistema de informação;

h. Gerenciar o projeto de desenvolvimento de sistema de informação, visando garantir o cumprimento dos prazos e requisitos especificados.

2.4. Item II – Manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação.

Os serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação, serão realizados, visando manter os sistemas de informação da ANVISA em pleno funcionamento. Estas manutenções abrangem:

a. Classificação do tipo de manutenção a ser realizada,

b. Manutenção sistemas desenvolvidos em arquitetura cliente-servidor;

c. Manutenção de portais de serviços;

d. Manutenção de sistemas monousuário;

e. Manutenção de sistemas com arquitetura web.

2.5. Item III – Medição e teste de software.

Os serviços de medição e teste de software tem como objetivo, verificar a qualidade e a adequação dos sistemas desenvolvidos ou manutenções realizadas aos requisitos levantados; a adesão aos padrões estabelecidos, bem como ao dimensionamento dos custos através da medição dos serviços de manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva, bem como da medição de sistemas novos a serem desenvolvidos para a ANVISA, por meio de futuras contratações. Para isso deverá realizar:

a. Contagem do número de pontos de função, necessária para execução de serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva e para o desenvolvimento de sistemas novos;

b. Geração de bases de dados referentes a informações das medições de serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva e para o desenvolvimento de sistemas novos;

c. Geração de indicadores referentes a medições e testes de software; 

d. Testes nos sistemas de informação desenvolvidos e nas manutenções corretiva, adaptativa e evolutiva realizadas, bem como na verificação da aderência da documentação gerada no desenvolvimento ou nas manutenções realizadas nos sistemas de informação, aos padrões da ANVISA;

e. Testes nas manutenções corretivas, adaptativas e evolutivas realizadas nos sistemas de informação, e testes nos sistemas de informação desenvolvidos, verificando a aderência dos códigos-fonte aos padrões da ANVISA;

f. Verificação da aderência dos sistemas de informação desenvolvidos ou das manutenções corretivas, adaptativas e evolutivas realizadas, às regras de negócio constantes das propostas de solicitação do serviço;

g. Verificação das questões referentes ao custo, tempo e qualidade dos serviços de desenvolvimento e manutenções corretivas, adaptativas e evolutivas de sistemas de informação realizados para a ANVISA.

3. Quantitativo estimado de serviços.

3.1. Item I - Estimativa de serviços de desenvolvimento de sistemas de informação.

O volume total estimado de serviços de desenvolvimento de sistemas de informação será de 6.000 (seis mil) Pontos de Função por vigência anual do contrato.

3.2. Item II - Estimativa de serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação;

O volume total estimado de serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação será de 5.500 (cinco mil e quinhentos) Pontos de Função por vigência anual do contrato.

3.3. Item III - Estimativa de serviços de medição e teste de software.

O volume total estimado de serviços de medição e teste de software será de 25.000 (vinte cinco mil) Horas por vigência anual do contrato, sendo 10.000 (dez mil) Horas para serviços de medição de software e 15.000 (quinze mil) Horas para serviços de testes de software.

3.4. Estimativa de Serviços – Acréscimos e supressões.

As Empresas CONTRATADAS se obrigam a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões nos serviços contratados e especificados neste Projeto Básico, de até 25% (vinte e cinco por cento) do volume inicial especificado, em conformidade com a Lei nº. 8.666.
4. Visita Técnica
4.1. As empresas interessadas na consecução dos serviços constantes nos objetos e itens I, II e III deste projeto básico devem realizar visita técnica na cidade de Brasília/DF, no Edifício Sede da ANVISA localizado no endereço: SEPN 515, Bloco B, Edifício Ômega - Brasília DF, ou em nova Sede na cidade de Brasília-DF, que venha a ocupar;

4.2. A visita técnica tem a finalidade de vistoriar e tomar conhecimento das instalações e recursos do ambiente de desenvolvimento da ANVISA;

4.3. O período estabelecido para a visita técnica terá início a partir da data de publicação do edital no Diário Oficial da União - DOU, permanecendo até 5 (cinco) dias antes à data de abertura da licitação. A visita técnica deverá ser programada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis junto à Gerência-Geral de Gestão da Tecnologia da Informação - GGTIN por meio do telefone (61) 3448-1133.

4.4. As empresas que realizarem a visita técnica devem emitir Atestado de Vistoria, conforme modelo definido no Anexo II - Atestado de Vistoria. Este Atestado de Vistoria deverá ser anexado à proposta técnica da empresa a ser entregue à ANVISA, quando da realização da licitação.

5. Dos recursos operacionais de infra-estrutura e software.

5.1. Para execução dos serviços as empresas devem considerar minimamente os seguintes ambientes.
5.1.1. Ambiente de Desenvolvimento: Ambiente de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação. O seu funcionamento tem por base o controle de versão de produtos por meio de ferramenta especifica do tipo CVS; 

5.1.2. Ambiente de Teste e Homologação: Ambiente que permite os testes necessários por parte do gestor da aplicação para o seu devido aceite. O seu funcionamento tem por base a não edição de arquivos para correção neste ambiente, pois todo processo de correção deve ocorrer no Ambiente Padrão de Desenvolvimento; 

5.1.3. Ambiente de Produção: Ambiente que hospeda as aplicações em produção na ANVISA. O seu funcionamento tem por base a hospedagem somente das aplicações homologadas pela GGTIN; 

5.1.4. Ambiente de Estações de Trabalho: Estações de trabalho para o profissional de desenvolvimento, disponibilizada com as ferramentas que permitam o desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações nos padrões especificados pela ANVISA. 

5.2. A execução dos serviços de Desenvolvimento de Sistemas e Manutenção de Sistemas correspondentes aos itens I e II do objeto deste edital poderá ser realizada em ambiente físico da contratada ou no ambiente operacional da ANVISA, que será definido no momento de emissão da Ordem de Serviço – Anexo X.
5.3. Quaisquer softwares de apoio ao desenvolvimento de sistemas utilizado pela equipe alocada pela Contratada, mesmo quando as atividades forem realizadas nas dependências da ANVISA, são de responsabilidade da Contratada o licenciamento de uso.
5.4. Para execução dos serviços a Licitante deve considerar os seguintes Recursos operacionais de software existentes na ANVISA
5.4.1. A ANVISA adota para seu ambiente de TI as ferramentas relacionadas a seguir, para o desenvolvimento e manutenção dos seus sistemas de informações:

a. Sistema Operacional: Linux RedHat, Windows 2000 Professional, Windows XP Professional, Windows 2000 Server e Windows 2003 Server;

b. Servidor Web: Apache, TomCat, JBoss e Internet Information Service – IIS;

c. Linguagem de Programação: PHP 4.0 ou superior, Java J2EE (J2SDK, JSP), ASP, PL/SQL, Oracle Forms e Reports 6i, Visual Basic, Delphi 5.0 ou superior, Clipper 5.0 ou superior, JavaScript, VBScript, HTML, XHTML, PYTHON, XML, XSLT;

d. Ferramentas de Desenvolvimento JAVA: NetBeans, Eclipse, JBuilder 4.0, Java Studio;

e. Ferramentas de Desenvolvimento PHP: PHP Designer 2005, PHP Edit, PHP Eclipse, Xored: WebStudio, SciTE, PHP Edit, Kate;

f. Ferramentas Gráficas: Flash, Photoshop, Firework, Corel Draw, Ilustrator;

g. Modelagem de Dados: DBdesigner, Oracle Designer, Power Designer, Sql Navigator,

h. Banco de Dados: Oracle 9i ou superior, Microsoft SQL Server 2000, Ms Acess, Mysql, PostgreSql e ISIS;

5.5. Para execução dos serviços, quando executados nas dependências da CONTRATADA, a mesma deverá prever os custos de um link de comunicação de dados para conexão de seu ambiente computacional com a ANVISA
6. Da Segurança da Informação.

6.1. Os procedimentos mínimos de segurança exigidos das empresas CONTRATADAS são:

6.1.1. Credenciar junto a ANVISA, seus profissionais autorizados a retirar e a entregar documentos, bem como daqueles que venham a ser designados para prestar serviços nas dependências da ANVISA.

6.1.2. Identificar qualquer equipamento das empresas que venha a ser instalado nas dependências da ANVISA, utilizando placas de controle patrimonial, selos de segurança, etc.

6.1.3. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos integrantes dos serviços a serem executados na ANVISA.

6.1.4. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do projeto básico, sem prévia autorização.

6.1.5. Observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente de Tecnologia da Informação - TI da ANVISA.

6.1.6. Adotar critérios adequados para o processo seletivo dos profissionais, com o propósito de evitar a incorporação de pessoas com características e/ou antecedentes que possam comprometer a segurança ou credibilidade da ANVISA.

6.1.7. Comunicar com antecedência mínima de 3 (três) dias ao Representante da ANVISA qualquer ocorrência de transferência, remanejamento ou demissão, para que seja providenciada a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da Agência.

6.1.8. Manter sigilo sobre todos os ativos de informações e de processos da ANVISA.

7. Propriedade intelectual

7.1. A CONTRATADA cederá à ANVISA, o direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos sistemas desenvolvidos e resultados produzidos em conseqüência desta licitação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e documentação didática em papel ou em mídia eletrônica.

7.2. A CONTRATADA fica proibida de veicular e comercializar os produtos gerados relativos ao objeto da prestação dos serviços, salvo se houver a prévia autorização por escrito da ANVISA.

8. Disposições Gerais.

8.1. A relação dos profissionais que serão alocados aos serviços desta contratação deverá ser informada previamente a ANVISA, com vista a verificar o cumprimento do previsto nos anexos I, II e III deste projeto básico.
8.2. Os profissionais alocados aos serviços desta contratação deverão ter dedicação exclusiva durante o desenvolvimento das atividades sob sua responsabilidade.
8.3. Os itens descritos neste anexo têm como objetivo apresentar o objeto, a forma de contratação e o acordo de nível de serviço a ser cumprido durante a execução do contrato pela empresa contratada.
ITEM I – Serviço de Desenvolvimento de Sistemas de Informação
Este item do objeto a ser contratado, visa prover a Prestação de Serviços aplicados a Tecnologia da Informação, com ênfase no desenvolvimento de sistemas de informação. Os serviços de Desenvolvimento de Sistemas de Informação têm como escopo: 

a. Realizar o levantamento de requisitos a análise dos sistemas de informação a serem desenvolvidos;

b. Desenvolver os sistemas de informação conforme especificações das áreas técnicas da ANVISA;

c. Realizar testes nos sistemas de informação desenvolvidos, visando garantir a qualidade e aderência aos requisitos do sistema;

d. Gerar a documentação dos sistemas de informação desenvolvidos, observando o padrão especificado pela ANVISA;

e. Implantar os sistemas de informação nos ambientes de homologação e produção da ANVISA;

f. Realizar as manutenções corretivas identificadas durante o período de garantia do sistema de informação desenvolvido;

g. Gerar a documentação técnica necessária do projeto de desenvolvimento do sistema de informação;

h. Gerenciar o projeto de desenvolvimento de sistema de informação, visando garantir o cumprimento dos prazos e requisitos especificados.

O volume total estimado de serviços de desenvolvimento de sistemas de informação será de 6.000 (seis mil) Pontos de Função por vigência anual do contrato.

1. Detalhamento dos Serviços de Desenvolvimento de Sistemas de Informação

1.1. Os serviços de Desenvolvimento de Sistemas de Informação serão realizados, visando atender a demanda de sistemas de informação existentes nas áreas técnicas da ANVISA. Esta demanda abrange um conjunto de sistemas de informação a serem desenvolvidos em arquitetura web, cliente-servidor, portal de serviços, e sistemas monousuário. 

1.2. A CONTRATADA deve manter equipe qualificada, em todo o ambiente operacional e plataformas tecnológicas da ANVISA, especificada no Item 5 deste anexo – Dos recursos operacionais e de infra-estrutura, para prestar os serviços de desenvolvimento de sistemas de informação.

1.3. Os serviços de Desenvolvimento de Sistemas de Informação deverão observar a Metodologia de Desenvolvimento de Software - MDS da ANVISA e sua estrutura de documentação de sistemas de informação. 
1.4. Os sistemas desenvolvidos deverão observar o padrão visual de sistemas de informação da ANVISA que serão apresentados durante a execução dos serviços.

1.5. A ANVISA se reserva ao direito de substituir ou alterar a estrutura de qualquer um dos documentos de sua MDS ou de seu padrão visual, sendo a CONTRATA notificada pela ANVISA quando ocorrer.

1.6. A ANVISA se reserva ao direito de incluir novos documentos, sempre que julgar necessários ajustes em sua metodologia de desenvolvimento.

1.7. Para os serviços iniciados antes de alterações realizadas na MDS, irá prevalecer o padrão em vigor quando da emissão do Anexo X - Ordem de Serviço.

1.8. Sempre que houver alterações na MDS, os serviços solicitados pelas Ordens de Serviços subseqüentes a alteração deverão adotar o novo padrão.

1.9. Classificação dos serviços como Projeto:

1.9.1. Será considerado como Projeto todo serviço de desenvolvimento de sistema de informação, independentemente de seu tamanho medido em Pontos de Função ou de seu esforço para sua finalização.

1.9.2. A ANVISA se reserva o direito de rever o item 1.9.1, para a classificação do serviço de desenvolvimento de sistemas de informação como projeto, a qualquer tempo.

1.10. Realização de testes:

1.10.1. Teste Unitário: A ANVISA exigirá a execução de Teste Unitário sobre o produto de software construído pela empresa CONTRATADA, proveniente da execução dos serviços de desenvolvimento de sistemas de informação, baseado no Planejamento de testes a ser elaborado pela CONTRATADA. 
1.10.2. Entende-se como Teste Unitário aquele realizado sobre um componente de software isoladamente.

1.10.3. A CONTRATADA deve entregar junto com os artefatos construídos toda a documentação contendo as evidências de testes realizados, que servirá de subsídio para as atividades de auditoria do serviço prestado pela empresa. A auditoria será realizada pela ANVISA ou por empresa por ela designada.

1.10.4. O esforço para realização dos testes será representado quando da emissão da Ordem de Serviço.

1.11. Teste integrado:

1.11.1. A ANVISA exigirá a execução de Teste Integrado sobre o produto de software construído pela empresa CONTRATADA, baseado no Planejamento de testes a ser elaborado pela CONTRATADA.

1.11.2. Entende-se como Teste Integrado aquele realizado por meio da navegação de forma progressiva e ordenada pelas telas ou estruturas internas do software onde seus elementos são combinados e testados para avaliação das suas interações.

1.11.3. A CONTRATADA deve entregar junto com os artefatos construídos toda a documentação contendo o mapeamento da navegação interna realizada e demais evidências do teste integrado, que servirão de subsídio para as atividades de auditoria do trabalho de teste realizado pela(s) empresa(s) de desenvolvimento. Essa auditoria será realizada diretamente pela ANVISA ou por empresa por ela designada.

1.11.4. A ANVISA se reserva ao direito de auditar o código-fonte entregue pela CONTRATADA, seja de forma direta (pela própria ANVISA) ou por empresa por ela designada. Para isso, utilizará como insumos: o código-fonte, a especificação de programas, o modelo de arquitetura de solução e os padrões de codificação definidos.
1.12. As ferramentas a serem utilizadas na execução dos serviços estão descritas no Item 5 – Dos recursos operacionais e de infra-estrutura, do Projeto Básico, onde constam as informações detalhadas do ambiente de desenvolvimento com todas as ferramentas utilizadas e a relação de padrão de arquiteturas básicas de desenvolvimento de sistemas de informação.

1.13. No caso de ocorrer à alteração dos recursos operacionais e da infra-estrutura da ANVISA – Item 5, os custos de adequação do ambiente de desenvolvimento da CONTRATADA serão considerados visando resguardar o equilíbrio econômico e financeiro do CONTRATO.

1.14. A ANVISA utiliza metodologias customizadas/adaptadas para a execução de manutenções adaptativas, evolutivas ou perfectivas e documentação de sistemas de informação, baseadas em metodologias de mercado, tais com o Unified Process. Estes métodos devem ser observados na execução dos serviços de desenvolvimento de sistemas de informação.

1.15. As metodologias utilizadas pela ANVISA são aderentes aos paradigmas de desenvolvimento de software do mercado, como a Análise Orientada a Objeto e Análise Estruturada de Sistemas.

1.16. A metodologia para a execução dos serviços de desenvolvimento de  sistemas de informação prevê a entrega de artefatos obrigatórios, que devem ser considerados como parte integrante dos serviços executados pela CONTRATADA, conforme o Item 3 – Artefatos a serem empregues pela Contratada resultantes da execução dos serviços;
1.17. A metodologia de desenvolvimento de sistemas de informação da CONTRATADA deverá suportar a metodologia adotada pela ANVISA com a produção e entrega de todos os artefatos estabelecidos no item anterior.

1.18. Durante o período de realização do certame licitatório, os documentos da metodologia estarão à disposição das empresas para conhecimento prévio e avaliação no site da ANVISA (endereço eletrônico: www.anvisa.gov.br/mds/), como forma de subsidiar a elaboração das propostas.

1.19. Documentações adicionais relacionadas às metodologias adotadas pela ANVISA, bem como os modelos de artefatos, serão entregues, quando da assinatura do CONTRATO e poderão ser alterados a qualquer momento, a critério da ANVISA.

1.20. No caso de alteração das metodologias vigentes, incluindo-se a distribuição de esforço, a CONTRATADA se obriga a adaptar-se, no prazo máximo de 30 dias corridos, a partir da comunicação formal pela ANVISA, adotando-as em todos os novos projetos e/ou serviços solicitados.
1.20.1. No ato da comunicação formal a ANVISA disponibilizará a nova versão do MDS em conjunto com os modelos de artefatos.

1.21. As fases e os percentuais descritos nas tabelas 1 e 2 dos itens 10.5.9.1 e 10.5.9.2, referem-se à distribuição do total de pontos de função solicitado em uma Ordem de Serviço para a execução de serviços de desenvolvimento de sistemas segundo a Metodologia adotada.

1.21.1. Fases e distribuição da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas Estruturada:

	Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas Estruturada

	Fase da Metodologia
	Percentual de Esforço

	Solicitação e Anteprojeto
	3%

	Planejamento e Análise da Área de Negócio
	12%

	Projeto do Sistema de Negócio
	16%

	Análise
	20%

	Programação
	22%

	Testes
	20%

	Implantação
	7%


Tabela 1: Distribuição de esforço – metodologia de desenvolvimento de sistemas estruturada.
1.21.2. Distribuição de esforço a ser aplicado na contratação de serviços utilizando a Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas Orientada a Objeto:

	Metodologia de Desenvolvimento de Orientada a Objetos 

	Fase da Metodologia
	Percentual de Esforço

	Solicitação
	Iniciação
	5%

	Anteprojeto
	
	

	Concepção
	10%

	Elaboração
	36%

	Construção
	22%

	Testes
	20%

	Implantação
	7%


Tabela 2: Distribuição de esforço – metodologia de desenvolvimento de sistemas orientada a objetos.
1.21.3. A ANVISA poderá contratar qualquer uma das fases de desenvolvimento, previstas nas metodologias estrutura ou orientada a objetos, observando os percentuais de esforço previstos para cada fase, dentro de cada metodologia conforme definido nos itens 1.6.1 e 1.6.2.

1.21.4. O total de Pontos de Função de uma Ordem de Serviço será definido pela ANVISA em conjunto com a CONTRATADA anteriormente a sua emissão,  onde será considerado o percentual de esforço definido na fase de solicitação e anteprojeto conforme itens 10.5.9.1 e 10.5.9.2, para cada uma das metodologias aplicadas.

1.21.5. Os serviços serão medidos utilizando-se da técnica de Análise em Pontos de Função de acordo com as especificações contidas no Function Point Counting Practices Manual (CPM), release 4.2.1, publicado pelo IFPUG – International Function Point Users Group (www.ifpug.org).

1.21.6. No caso de nova release do CPM fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para as adaptações necessárias.

1.21.7. Mesmo no caso de ser utilizada uma nova versão do Manual (CPM), o Valor do Fator de Ajuste a ser utilizado será igual a 1,00 (um), cabendo sua revisão somente quando da renovação do CONTRATO entre a ANVISA e a empresa CONTRATADA.

1.21.8. As empresas CONTRATADAS deverão apresentar mensalmente, na Unidade de Atendimento e Protocolo da ANVISA, Nota Fiscal de serviço e relatórios das atividades realizadas, relativos ao mês de referência, para pagamento dos serviços deste Item I do Projeto Básico;

2. Da Execução dos Serviços e Garantia
2.1. Os serviços correspondentes ao ITEM I - Desenvolvimento de Sistemas de Informação deste Anexo I será formalizado à CONTRATADA por meio de Ordem de Serviço conforme definido no Anexo X – Ordem de Serviço, pelo Gestor Responsável da GGTIN ou por servidor competente por ele designado e pelo Fiscal do CONTRATO.
2.2. Após o recebimento da Ordem de Serviço a CONTRATADA deverá encaminhar à GGTIN, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da Ordem de Serviço, uma Proposta Técnica de Serviço - Anexo IX para cada serviço, contendo no mínimo:

2.2.1. O detalhamento do escopo com as premissas e restrições do serviço;

2.2.2. A Estrutura Analítica do Projeto (EAP);

2.2.3. Os critérios para o gerenciamento de mudanças;

2.2.4. Padrões de qualidade utilizados pela CONTRATADA;

2.2.5. O cronograma proposto para atendimento do serviço;

2.2.6. O custo relativo à Ordem de Serviço em Pontos de Função;

2.2.7. Lista de riscos identificados;

2.2.8. Contagem estimada por meio de APF;
2.3. O inicio da execução do serviço somente poderá ser realizada após aceite e a assinatura da Proposta Técnica de Serviço – Anexo IX, caso não seja aceita o Anexo X - Ordem de Serviços perderá seu valor;

2.4. Os serviços de desenvolvimento de sistemas de informação somente serão considerados como finalizados a sua homologação pela ANVISA e por meio da assinatura do Termo de Recebimento do Serviço - Anexo VII, por parte da área técnica da ANVISA, 

2.5. O Termo de Recebimento de Serviço - Anexo VII somente poderá ser assinado pela área demandante da ANVISA, quando o sistema de informação desenvolvido for disponibilizado no ambiente de produção;

2.6. Fica estabelecido como garantia o prazo de 20% (vinte por cento) definido no cronograma de desenvolvimento do sistema de informação conforme Proposta Técnica de Serviço – Anexo IX, somando-se o prazo adicional de garantia apresentado pela CONTRATADA nos itens de Pontuação Técnica – Anexo III, para correção de defeitos, mesmo após o encerramento do contrato.

2.7. Durante o prazo estabelecido no item 2.6 a CONTRATADA deverá manter canal de comunicação por telefone, e-mail ou sistema disponibilizado e será documentado através do documento de Solicitação de Atendimento – ANEXO XI deste Edital de correções e deverá atender os seguintes critérios:

2.7.1. Para correção de defeitos ocorridos em sistemas desenvolvidos pela CONTRATADA, o atendimento para correção deverá ocorrer em no máximo 2 (duas) horas após abertura da solicitação, para averiguação e determinação do prazo de correção que não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) horas úteis de trabalho
2.7.2. As correções deverão ser documentadas e encaminhadas a ANVISA;

2.7.3. A documentação do sistema deverá ser atualizada segundo as alterações corretivas realizadas e gerada nova versão da documentação no prazo de 3 (três) dias úteis após o atendimento.

2.7.4. Após as correções do sistema deverão ser controladas através de mecanismo de controle de versão, fornecido pela ANVISA.

2.7.5. As correções oriundas da solicitação deverão ser testadas conforme procedimentos estabelecidos e homologadas antes da atualização no Ambiente de Produção.

2.7.6. Os horários para atualização do Sistema de Produção deverão ocorrer de forma a minimizar impactos aos usuários e serem estabelecidos em comum acordo entre a CONTRATADA e ANVISA.

2.7.7. Para correções oriundas de erro ou falhas comprovadamente tenham ocorrido por razão das especificações feitas pela ANVISA, a remuneração das correções será baseadas em APF sendo que os itens não mensuráveis estão especificados na tabela a seguir:
	
	Item não Mensurável
	Percentual de Pontos de Função

	2.7.1.
	Alterações referentes aos layouts de telas, tais como:

· Mudança de posição de campos em telas, em relatórios ou em layout de arquivos, sem que haja alteração em elementos de dados, arquivos referenciados ou informações de controle.

· Inclusão, alteração ou exclusão de logotipo da empresa;

· Divisão de telas e/ou relatórios, sem que tenha havido mudança na funcionalidade.

· Atualização de rótulos de dados sem que haja mudança de funcionalidade:
	0,2 de um ponto de função, para cada 5 elementos.

	2.7.2.
	Alterações referentes a Campos e Variáveis:

· Inclusão, alteração ou exclusão de campos e variáveis em programas e tabelas, sem que tenha havido mudança na funcionalidade.

· Padronização de nomenclatura de campos e variáveis em programas e tabelas
	0,4 de um ponto de função, para cada 5 dados/campos.

	2.7.3.
	Alterações de texto de mensagens de retorno ao usuário, desde que não façam parte de um ALI ou AIE.
	0,2 de um ponto de função, para cada 5 mensagens

	2.7.4.
	Alterações referentes a criação ou exclusão de telas para:

· Adição ou reestruturação de menus de navegação estáticos;

· Adição ou reestruturação de Ajuda (help estático);

· Criação, alteração ou exclusão de páginas estáticas.
	0,5 de um ponto de função, para Alteração e/ou Criação de uma tela.

0,1 de um ponto de função, para Exclusão de uma tela

	2.7.5.
	Alterações referentes à inclusão, alteração ou exclusão de dados pertencentes a listas (combobox) ou tabelas físicas.
	0,2 de um ponto de função, para cada 5 dados/campos

	2.7.6.
	Alterações referentes a alteração dos valores dos parâmetros (estáticos), sem que a lógica de processamento tenha sido alterada.
	0,1 de um ponto de função, para cada 5 parâmetros.

	2.7.7.
	Alterações referentes a criação de mais de uma camada de apresentação (diferente), desde que sejam as mesmas funcionalidades com padrões visuais distintos.
	O total de esforço não poderá ser maior que 30% do tamanho da Funcionalidade a que ela se refere 0,2 

	2.7.8.
	Serviços de Triagem: Referente à execução de tarefas temporárias, não passíveis de serem pontuadas, como por exemplo: triagem de solicitações de atendimento, análise de demandas, classificação e encaminhamento para atendimento, etc.
	Será remunerado em 10% do total de pontos de função realizados em serviços no período de 30 (trinta) dias

	2.7.9.
	Alterações referentes à criação, alteração e exclusão de tabelas CODE TABLE e respectivas funcionalidades, de sistemas em produção (não se aplica ao desenvolvimento de novos sistemas nem as atividades de “popular” a tabela), sendo previstas as seguintes atividades e seus percentuais de ponto de função:

· Inclusão de tabela e funcionalidades;

· Alteração da tabela e funcionalidades;

· Excluir tabela e funcionalidades;

· Inclusão de funcionalidade;

· Alteração de funcionalidade;

· Exclusão de funcionalidade.
	2,7 pontos de função para Inclusão de tabela e funcionalidades; 

1,3 ponto de função para Alteração da tabela e funcionalidades;

0,6 de um ponto de função para Excluir tabela e funcionalidades

0,3 de um ponto de função para Inclusão, Alteração  ou Exclusão de funcionalidade.


2.8. O desrespeito ao prazo estabelecido no item 11.7 fica sujeito à advertência e multa nos termos definidos por este edital.

2.9. O direito da ANVISA à garantia cessará caso o software ou o ARTEFATO seja alterado pela ANVISA ou por outros FORNECEDORES, a serviço da ANVISA.

2.10. Após o prazo estabelecido no item 11.7, a manutenção do sistema será realizada através de Anexo X - Ordem de Serviços especifica para Manutenção e correção conforme detalhado no ITEM II - Manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação.

2.11. Entende-se por atendimento emergencial aqueles destinados à solução de “ABENDS” (interrupções do processo produtivo), ocorridos nos sistemas em produção e que estejam cobertos por garantia.

2.11.1. Para atendimento a estes tipos de serviço, a CONTRATADA deverá disponibilizar estrutura de atendimento 24 x 7.

2.12. Caso seja constatada a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido no item 2.7.1, em decorrência da abrangência do problema, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa e o novo prazo proposto, submetendo-o à ANVISA para aprovação, em até 01 (uma) hora, sem gerar qualquer impacto ao atendimento.

2.13. Caso a proposta seja negada, o prazo estabelecido pela ANVISA deverá ser mantido, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas pelo não cumprimento.

2.14. No prazo estipulado para a realização da correção, a CONTRATADA deverá executar todas as atividades previstas abaixo, bem como apresentar à ANVISA todas as ações de contingência realizadas:

2.14.1. Diagnosticar o problema;

2.14.2. Analisar o escopo e criticidade do problema;

2.14.3. Identificar as alternativas de solução;

2.14.4. Eliminar o problema detectado e disponibilizar para a ANVISA as correções necessárias sem que estas comprometam qualquer outro sistema ou qualquer funcionalidade do sistema.

2.14.5. Documentar as correções implementadas.

3. Artefatos a Serem Entregues pela CONTRATADA Resultantes da Execução dos Serviços.

Os artefatos a serem entregues referentes a execução dos serviços de desenvolvimento de sistemas de informação devem seguir as especificações da Metodologia de Desenvolvimento de Software – MDS da ANVISA.

3.1. Deverá ser elaborado e entregue pela CONTRATADA os seguintes artefatos  execução dos serviços de desenvolvimento de sistemas de informação referente à documentação do projeto.

3.1.1. Plano do Projeto: Define uma visão de todo o processo de atividades de desenvolvimento do sistema de informação e infra-estrutura no que diz respeito às fases e iterações necessárias para a implementação e implantação do software;

3.1.2. Visão do Projeto (Artefato de Visão): Define as necessidades do projeto, bem como os atores envolvidos no mesmo;

3.1.3. Lista de Riscos: Descreve os riscos técnicos e negociais conhecidos do projeto (plano de riscos);

3.1.4. Cronograma do Projeto: Este artefato apresenta o cronograma do projeto, bem como as funcionalidades que deverão ser consideradas no mesmo;

3.1.5. Estimativa APF: Apresenta a planilha contendo o resultado da Estimativa da Análise de Ponto de Função;

3.1.6. Termo de Aceite de Elaboração de Projeto: Define o termo de aceite inicial para a construção do projeto;

3.1.7. Guia de Produtividade: Artefato que indica a produtividade em relação a um determinado ponto de função, por cada perfil profissional;

3.1.8. Resultado APF: Apresenta a planilha contendo o resultado da Análise de Ponto de Função;

3.1.9. Termo de Aceite Técnico: Apresenta o termo de aceite que o usuário deverá preencher.

3.1.10. Anexo VII - Termo de Recebimento de Serviço: Apresenta o termo de aceite definitivo do serviço.

3.1.11. Plano de Homologação: Descreve o plano de homologação do sistema.

3.1.12. Guia de Produtividade: Indica a produtividade em relação a um determinado ponto de função, por cada perfil profissional.

3.2. Lista de artefatos a ser entregue na execução dos serviços de desenvolvimento de sistemas de informação referente à documentação do sistema de informação:

3.2.1. Modelo de Caso de Negócio: Identifica todos dos casos de uso de negócio que fazem parte do escopo do projeto;

3.2.2. Modelo de Domínio: Engloba os Diagramas de Objetos e de Classe (Nível Conceitual);

3.2.3. Modelo de arquitetura de Sistema ou Solução: Apresenta a arquitetura proposta para o sistema ou solução (deve ser considerada a arquitetura padrão dos sistemas da ANVISA);

3.2.4. Glossário – Anexo XI: Identifica os termos técnicos do projeto;

3.2.5. Modelo de Caso de Uso ou Modelo Funcional: Faz uma descrição abrangente das funções do projeto, demonstrando a estrutura do modelo em pacotes, casos de uso e atores. O artefato demonstra a estrutura de pacotes de forma hierárquica;

3.2.6. Especificação de Caso de Uso: Descreve os objetivos e as atividades que serão desenvolvidas no caso de uso;

3.2.7. Especificação das Regras de Negócio: Descreve as regras de negócios dos casos de uso;

3.2.8. Modelo de Análise e Projeto: Descreve os procedimentos e os resultados da subfase de Análise e Projeto.

3.2.9. Modelo de Interface (Protótipo): Descreve o protótipo do Software;

3.2.10. Diagramas UML: Diagramas referentes à UML: atividades, seqüência, estados, colaboração, componentes, integração, casos de uso;

3.2.11. Projeto de Banco de Dados: Representa todos os quesitos relativos ao banco de dados (modelo entidade-relacional);

3.2.12. Componentes/ Códigos-Fontes: Descreve os componentes e programas do software (códigos-Fonte, subrotinas, componentes e scripts de carga).

3.2.13. Plano de Implantação: Descreve o plano de implantação do sistema na produção (Plano de instalações/distribuições da nova versão do Sistema);

3.2.14. Manual do Usuário: Descreve usualmente todo o processo de execução do sistema (Material para treinamento de clientes / usuários);

3.3. Para cada serviço ou projeto poderá ser definido, entre a ANVISA e a empresa CONTRATADA, o nível de documentação exigido para sua execução.

3.4. A CONTRATADA se compromete a obedecer todas as normas, padrões, processos e procedimentos referentes ao Desenvolvimento de Sistemas de Informação definidos pela ANVISA, devendo:

3.4.1. Manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a execução dos serviços contratados;

3.4.2. Manter consistência entre os modelos de dados desenvolvidos e o modelo de dados corporativos da ANVISA;

3.4.3. Solicitar autorização prévia da ANVISA antes de utilizar recursos de softwares que necessitem de aquisição de licença de uso;

3.4.4. Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos produtos utilizados pela ANVISA, cabendo à ANVISA tomar ciência e autorizar o uso de ferramentas, cuja versão seja diferente daquelas previstas e em uso nesta Agência.

3.5. Manter as ferramentas e tecnologias adotadas pela ANVISA em seu ambiente.

3.6. Para execução dos serviços contratados, a CONTRATADA deverá utilizar software de apoio para o desenvolvimento dos serviços de desenvolvimento de sistemas em versões compatíveis aquelas utilizadas pela ANVISA.

3.7. Os softwares de apoio utilizados pela CONTRATADA deverão ser conhecidos e aprovados previamente pela ANVISA, de forma a manter a compatibilidade e total aderência aos produtos utilizados pela ANVISA.

4. Local e Horário de Execução dos Serviços

4.1. O local de execução dos serviços de sistemas será acordado no momento de emissão do Anexo X - Ordem de Serviços que poderá ser realizado nas dependências da ANVISA ou da CONTRATADA.
4.2. Fica estabelecida como dependências da ANVISA na cidade de Brasília-DF, no Edifício Sede da ANVISA, localizado em: SEPN 515, Bloco B, Edifício Ômega - Brasília DF, ou em nova Sede na cidade de Brasília-DF, que venha a ocupar por motivo de mudança;

4.3. Poderá ser instituído horário extraordinário, a critério da ANVISA, para a prestação de manutenções corretivas nos sistemas de informação, dentro do prazo de garantia, desenvolvidas pela Contratada.
5. Deslocamentos para Unidades da Federação

5.1. Caso a empresa contrata que não possua sede na cidade de Brasília-DF, deverá arcar com os custos de deslocamento entre a Sedes da ANVISA, localizadas em Brasília-DF e a Sede da Contratada, incluindo-se os custos referentes à hospedagem e a alimentação;
5.2. Ocorrendo a necessidade da realização de serviços descritos neste Anexo, em Unidade da Federação distinta daquela da Unidade da Federação da Sede da ANVISA e da Sede da Contratada, as despesas decorrentes de deslocamento, de hospedagem e de alimentação serão ressarcidas de acordo com os valores praticados pela ANVISA.
6. Prazo de atendimento

6.1. Prazo de atendimento dos serviços de desenvolvimento de sistemas de informação.

6.2. Os prazos máximos (em meses corridos) de entrega a serem observados para os serviços de desenvolvimento de sistemas de informação demandados nunca poderão ser superiores ao percentual contratado multiplicado pelos prazos estabelecidos na fórmula a seguir:

Cálculo do Prazo: Prazo = J X (((T X P)/168))k

 Sendo: 

	Tamanho do Projeto
	J
	P
	K

	50 <= T < 300 Pontos de Função
	2
	0,50 * Fator Produtividade
	0,31888

	300 <= T < 1000 Pontos de Função
	2,5
	0,75 * Fator Produtividade
	

	1000 <= T < 3000 Pontos de Função
	3
	1,00 * Fator Produtividade
	


Tabela 5: Distribuição de valores para cálculo do prazo de execução dos serviços de manutenção adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação.

Onde:

1.       T = Tamanho do Projeto;

2.       J = Variável interna definida com base em dados históricos da ANVISA;

3.       P = Aplicação do fator de redução na produtividade definida pela Contratada;

4.    k = Constante do COCOMO II definida com base em dados históricos da ANVISA.

6.3. A fórmula acima utiliza o modelo COCOMO II e toma como base fatores obtidos de dados históricos da ANVISA;

6.4. O Fator de Produtividade acima referenciado é aquele pelo qual a empresa contratada foi pontuada quando do certame licitatório;

6.5. A CONTRATADA deverá apresentar à ANVISA, para validação e aceite, proposta de prazo para execução de todos os serviços, baseados na produtividade pela qual foi pontuada;

6.6. No caso de contagens que identificarem tamanho do serviço inferior a 50 (cinqüenta) pontos de função, o prazo máximo será calculado multiplicando-se o número de pontos de função por 1,68 (um vírgula sessenta e oito), dividindo-se o resultado por 30, arredondando-se o resultado para o inteiro imediatamente superior.

6.7. Prazo de atendimento dos serviços - Disposições gerais

6.7.1. A CONTRATADA poderá solicitar, ainda, um prazo adicional, quando justificada e comprovada a necessidade, em função de complexidade do serviço a ser executado, ficando a critério da ANVISA, aceitar ou não as justificativas e o novo prazo apresentado pela CONTRATADA;

6.7.2. O prazo adicional deverá ser solicitado em até 1 (um) dia útil após o recebimento da Ordem de Serviço – Anexo X e, no caso de aceito pela ANVISA, será adicionado ao prazo total do serviço ou projeto contratado;

6.7.3. Caso a justificativa não atenda à ANVISA, prevalecerá o prazo inicialmente estipulado;

6.7.4. A solicitação de prazo adicional para atendimento não justifica a suspensão do atendimento pela CONTRATADA e, durante o julgamento da solicitação pela ANVISA, ficam mantidas as condições estipuladas para o serviço;

6.7.5. Caso o prazo de execução proposto pela CONTRATADA não atenda as necessidades da ANVISA novos prazos deverão ser apresentados.

7. Equipe técnica necessária para a prestação dos serviços

7.1. A Empresa CONTRATADA se compromete a alocar, em todos os serviços contratados pela ANVISA, profissionais com perfis e qualificações adequados, mantendo ao longo da vigência do contrato todas as condições que apresentaram em sua habilitação e qualificação no processo licitatório;

7.2. A qualificação dos profissionais deverá ser comprovada por meio da apresentação de seus currículos, no ato da assinatura do Contrato e quando solicitada pela ANVISA;

7.3. A CONTRATADA deverá selecionar, designar e manter profissionais cuja qualificação esteja em conformidade com os tipos de serviços descritos nas Ordens de Serviço – Anexo X, observando o certificado apropriado emitido pelos fabricantes da linguagem, ferramenta ou tecnologia, sempre que a atividade a ser executada assim o exigir;

7.4. A CONTRATADA deverá alocar profissionais especialistas e certificados na linguagem, ferramenta, tecnologia ou processo sempre que a ANVISA solicitar;

7.5. A CONTRATADA se compromete a garantir a alocação de profissionais devidamente capacitados para solucionar problemas relacionados à prestação de serviços e ocorrências nos sistemas, incluindo os que exijam a presença física nas dependências da ANVISA;

7.6. Os profissionais a serem envolvidos, para a execução dos serviços referentes ao desenvolvimento de sistemas de informação, deverão estar capacitados nos recursos que compõem o ambiente de desenvolvimento da ANVISA, descritos no Item 5 do Projeto Básico – Dos recursos operacionais e de infra-estrutura;

7.7. A CONTRATADA se compromete a dispor de profissionais com o perfil exigido pela ANVISA, conforme descrito a seguir:

7.8. Coordenador de Projeto 

7.8.1. Responsabilidades do Coordenador de Projeto - O Coordenador de Projeto será responsável pelo atendimento, acompanhamento, controle e execução dos serviços contratados.

7.9. Perfil Profissional do Coordenador de Projetos

7.9.1. Formação de nível superior na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

7.9.2. Experiência de, no mínimo, 07 anos em atividades de desenvolvimento de sistemas de informação;

7.9.3. Experiência de, no mínimo, 03 anos em gerenciamento de projetos de desenvolvimento sistemas de informação;

7.9.4. Curso superior completo na área de informática;

7.9.5. Experiência em ciclo de produção baseada em metodologia Unified Processs ou similar;

7.9.6. Conhecimento em análise e modelagem de dados;

7.9.7. Possuir certificação em gerencia de projetos – PMP.

7.10. Gerente de Projetos

7.10.1. Responsabilidades do Gerente de Projetos - O Gerente de Projetos terá a responsabilidade pelo pleno gerenciamento do projeto ou serviço contratado, controle e entrega no tempo definido pela ANVISA, mantendo a consistência e atualização das informações na ferramenta de gerência de projetos.

7.11. Perfil Profissional do Gerente de Projetos

7.11.1. Curso superior completo na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

7.11.2. Experiência em gerenciamento de projetos e equipes de desenvolvimento de sistemas;

7.11.3. Experiência em ciclo de produção baseada em metodologia Unified Process ou similar;

7.11.4. Conhecimento em análise e modelagem de dados;

7.11.5. Vinculo empregatício de pelo menos 6 (seis) meses com a CONTRATADA;

7.11.6. Experiência mínima de 3 anos em Gerência de Projetos, registrada nos últimos 06 anos.

7.11.7. Possuir certificação em gerencia de projetos – PMP.

7.12. Analista de Sistemas

7.12.1. Responsabilidades do Analista de Sistemas - Tem a responsabilidade de realizar a análise e design (modelagem) do sistema, conforme as definições da arquitetura da solução e a metodologia de desenvolvimento de sistemas utilizada, mantendo a consistência e atualização das informações nas ferramentas de análise e design.

7.13. Perfil Profissional do Analista de Sistemas

7.13.1. Curso superior completo na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

7.13.2. Experiência em análise e desenvolvimento de sistemas de informações;

7.13.3. Experiência em ciclo de produção baseada em metodologia UP ou similar;

7.13.4. Conhecimento em análise e modelagem de dados;

7.13.5. Experiência de, no mínimo, 12 meses nos últimos 3 anos na função.

7.14. Programador

7.14.1. Responsabilidades do Programador - Tem a responsabilidade de implementar códigos executáveis e testar seus funcionamentos, identificando e corrigindo possíveis exceções e erros.

7.15. Perfil Profissional do Programador

7.15.1. Curso superior completo na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

7.15.2. Experiência em programação de sistemas de informações;

7.15.3. Experiência de, no mínimo, 12 meses nos últimos 3 anos na função.

7.16. Web Designer

7.16.1. Responsabilidades do Web Designer - Tem a responsabilidade de implementar as interfaces web dos sistemas de informação, mantendo a conformidade dos sistemas com os padrões da ANVISA ou por ela adotada, de usabilidade, navegabilidade e operabilidade dos sistemas.

7.17. Perfil Profissional do Web Designer

7.17.1. Curso superior completo na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

7.17.2. Experiência em criação de páginas e sítios web;

7.17.3. Experiência em designer de interface de sistemas web;

7.17.4. Experiência de, no mínimo, 12 meses nos últimos 3 anos na função.

7.18. Documentador

7.18.1. Responsabilidades do Documentador - Tem a responsabilidade de realizar os serviços de documentação de sistemas de informação, seguindo os modelos de documentos especificados na metodologia de desenvolvimento de software da ANVISA.

7.19. Perfil Profissional do Documentador

7.19.1. Curso superior completo na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

7.19.2. Experiência em documentação de sistemas de informação;

7.19.3. Experiência no processo RUP;

7.19.4. Experiência em documentação de sistemas orientados a objetos;

7.19.5. Experiência em documentação de sistemas com UML;

7.19.6. Experiência de, no mínimo, 12 meses nos últimos 3 anos na função.

Item II - Serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação
Os serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação, serão realizados, visando manter os sistemas de informação da ANVISA em pleno funcionamento. Estas manutenções abrangem:

a. Classificação do tipo de manutenção a ser realizada,

b. Manutenção sistemas desenvolvidos em arquitetura cliente-servidor;

c. Manutenção de portais de serviços;

d. Manutenção de sistemas monousuário;

e. Manutenção de sistemas com arquitetura web.

O volume total estimado de serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação será de 5.500 (cinco mil e quinhentos) Pontos de Função por vigência anual do contrato.
Para efeitos de dimensionamento dos serviços mensais, a ANVISA estima um total de 250 (duzentos e cinqüenta) Solicitações de Atendimento – Anexo IX, por Ordens de Serviço pelo período de 30 (trinta) dias.

1. Detalhamento dos serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação
1.1. Os serviços a serem prestados, referentes à manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva e documentação de sistemas de informação, compreendem modificações em sistemas legados (já existentes) e em produção, com o objetivo de identificar, prevenir e corrigir falhas, implementar melhorias ou adaptações e documentar sistemas de informação legados.

1.2. A CONTRATADA deverá manter equipe qualificada, em todo o ambiente operacional e plataformas tecnológicas da ANVISA conforme especificado no Item 5 do Projeto Básico – Dos recursos operacionais e de infra-estrutura, para prestar os serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva de sistemas de informação.

1.3. Manutenção corretiva nos sistemas de informação da ANVISA consiste na correção de defeitos em sistemas em produção. Abrange comportamentos inadequados que causem problemas de uso ou funcionamento do sistema e quaisquer desvios em relação aos requisitos aprovados pelo GESTOR. Engloba as seguintes atividades:

1.3.1. Análise dos erros detectados nos sistemas de informação;

1.3.2. Correções dos erros detectados em código-fonte dos sistemas de informação;

1.3.3. Correção dos erros detectados nas bases de dados dos sistemas de informação;

1.3.4. Documentação das correções realizadas nos sistemas de informação;

1.3.5. Atualização da documentação dos sistemas de informação, com o registro das correções realizadas.

1.4. A manutenção adaptativa nos sistemas de informação da ANVISA corresponde à adequação do sistema às mudanças de ambiente operacional de produção. Alterações de hardware e software básico, mudanças e atualizações de versão de sistemas operacionais, linguagem de programação e Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados – SGBD, otimizações em sistemas operacionais para questões de desempenho e segurança. A manutenção adaptativa não implica na inserção, alteração ou exclusão de funcionalidades. Engloba as seguintes atividades:

1.4.1. Análise das manutenções adaptativas a serem realizadas nos sistemas de informação;

1.4.2. Execução das alterações nos códigos-fontes dos sistemas de informação para realizar as adaptações solicitadas;

1.4.3. Execução das alterações necessárias nas bases de dados dos sistemas de informação para realizar as adaptações solicitadas;

1.4.4. Documentação das manutenções adaptativas realizadas nos sistemas de informação;

1.4.5. Atualização da documentação dos sistemas de informação, com o registro das manutenções adaptativas realizadas.

1.5. A manutenção evolutiva nos sistemas de informação da ANVISA corresponde à inclusão, alteração e exclusão de características e/ou funcionalidades em sistemas em produção, decorrentes de alterações de regras de negócio e/ou demandas legais. Engloba as seguintes atividades:

1.5.1. Análise das manutenções evolutivas a serem realizadas nos sistemas de informação;

1.5.2. Execução das alterações nos códigos-fontes dos sistemas de informação para realizar as evoluções solicitadas;

1.5.3. Execução das alterações nas bases de dados dos sistemas de informação para realizar as evoluções solicitadas;

1.5.4. Documentação das manutenções evolutivas realizadas nos sistemas de informação;

1.5.5. Atualização da documentação dos sistemas de informação, com o registro das manutenções evolutivas realizadas.

1.6. A manutenção perfectiva nos sistemas de informação da ANVISA corresponde às adequações do sistema à necessidade de melhorias, sem alteração de funcionalidades, sob o ponto de vista do usuário. A finalidade da manutenção perfectiva é promover a melhoria de desempenho, a manutenibilidade e usabilidade do sistema. Engloba as seguintes atividades:

1.6.1. Análise das manutenções perfectivas a serem realizadas nos sistemas de informação;

1.6.2. Execução das alterações nos códigos-fontes dos sistemas de informação para realizar os ajustes solicitados;

1.6.3. Documentação das manutenções perfectivas realizadas nos sistemas de informação;

1.6.4. Atualização da documentação dos sistemas de informação, com o registro das manutenções perfectivas realizadas.

1.7. O serviço de documentação de sistemas de informação corresponde a elaboração ou atualização, na totalidade ou artefatos específicos, de documentação referente às manutenções realizadas nos sistemas de informação segundo as definições descritas nos itens 1.4, 1.5 e 1.6, é obrigatória e deve ser elaborada em conformidade com o estabelecido pelas Metodologias de Desenvolvimento de Sistemas – MDS  da ANVISA, e suas atualizações (disponível no endereço eletrônico: www.anvisa.gov.br/mds/).

1.8. Os serviços de documentação podem, por conveniência da ANVISA, ser solicitados para sistemas legados (já implantados) e em ambiente de produção. 
1.9. A cada manutenção adaptativa ou evolutiva realizada em sistema de informação deverá ser realizadas a atualização ou produção de documentação afeta observando minimamente os documentos listados a seguir:

1.9.1. No caso de sistemas desenvolvidos de acordo com o paradigma da Metodologia de Desenvolvimento Estruturada de Sistemas:

1.9.1.1. Documento de Visão do Sistema;

1.9.1.2. Registro e Lista de Requisitos;

1.9.1.3. Modelo de Arquitetura de Solução;

1.9.1.4. Modelo de Dados;

1.9.1.5. Dicionário de Dados;

1.9.1.6. Diagrama de Contexto ou Lista de Eventos;

1.9.1.7. Diagrama de Fluxo de Dados;

1.9.1.8. Manual de Produção;

1.9.1.9. Contagem do Sistema em APF

1.9.2. No caso de sistemas desenvolvidos de acordo com o paradigma da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas Orientada a Objetos:

1.9.2.1. Documento de Visão do Sistema;

1.9.2.2. Especificação de Requisitos de Software: Casos de Uso (Modelo de Casos de Uso e Especificações Suplementares), Diagrama de Seqüência ou de Colaboração, Diagrama de Classes;

1.9.2.3. Modelo de Arquitetura de Software

1.9.2.4. Modelo de Dados;

1.9.2.5. Dicionário de Dados;

1.9.2.6. Manual de Produção:

1.9.2.7. Contagem do Sistema em APF.
1.10. A ANVISA fornecerá a estrutura padrão dos documentos descritos nos itens 1.9.1 e 1.9.2.

1.11. A ANVISA se reserva ao direito de substituir ou alterar a estrutura padrão de qualquer um dos documentos citados nos itens 1.9.1 e 1.9.2, devendo a CONTRATADA adotar o novo padrão estabelecido.

1.12. Para os serviços iniciados antes de alterações realizadas nos documentos citados nos itens 1.9.1 e 1.9.2, irão prevalecer o padrão em vigor quando da emissão do Anexo X - Ordem de Serviços.
1.13. Sempre que houver alterações nos documentos citados nos itens 1.9.1 e 1.9.2, os serviços solicitados pelas Ordens de Serviços – Anexo X subseqüentes deverão adotar o novo padrão.

1.14. Classificação dos serviços como Projeto

1.14.1. Será considerado como Projeto todo serviço de manutenção adaptativa, evolutiva, ou perfectiva e de documentação de sistemas de informação que apresentar em sua medição, um tamanho igual ou maior que 50 (cinqüenta) Pontos de Função ou esforço maior do que 01 (um) mês para sua finalização.

1.14.2. A ANVISA se reserva o direito de alterar os valores limites para classificação do serviço de manutenção adaptativa, evolutiva ou perfectiva e de documentação de sistemas de informação como projeto a qualquer tempo, em comum acordo, a fim de promover melhor gestão dos serviços junto a CONTRATADA.

1.15. Realização de testes

1.15.1. A CONTRATADA deverá realizar testes de todos os componentes de software alterados pelo serviço de manutenção corretiva, adaptativa ou evolutiva em Ambiente de Teste e Homologação especifico conforme descrito no item 5.1.2 do Projeto Básico – Anexo I antes da implantação no Ambiente de Produção.
1.15.2. Os testes deverão evolver o planejamento, a documentação e a execução dos testes, inclusive por meio de ferramentas de automatização dos testes, considerando os devidos controles de acesso, integridade de sistemas e de dados e segurança da informação. 
1.15.3. A CONTRATADA deve entregar junto com os artefatos construídos toda a documentação contendo as evidências de testes realizados.
1.16. A ANVISA se reserva ao direito de auditar o código-fonte entregue pela CONTRATADA, seja de forma direta (pela própria ANVISA) ou por empresa por ela designada. Para isso, utilizará como insumos: o código-fonte, a especificação de programas, o modelo de arquitetura de solução e os padrões de codificação definidos.

1.17. A CONRATADA deve observar, para execução dos serviços, o descrito no Item 5 do Projeto Básico – Dos recursos operacionais e de infra-estrutura, de modo a garantir total compatibilidade com o desenvolvimento de sistemas de informação utilizado na ANVISA.

1.18. Durante o período de realização do certame licitatório, os documentos da metodologia estarão à disposição das empresas para conhecimento prévio e avaliação no site da ANVISA (endereço eletrônico: www.anvisa.gov.br/mds/), como forma de subsidiar a elaboração das propostas.

1.19. No caso de alteração das metodologias vigentes, incluindo-se a distribuição de esforço, a CONTRATADA se obriga a adaptar-se, no prazo máximo de 30 dias corridos, a partir da comunicação formal pela ANVISA, adotando-as em todos os novos projetos e/ou serviços contratados a partir de então, segundo a conveniência da ANVISA.

1.20. No ato da comunicação formal a ANVISA disponibilizará a nova versão da metodologia em conjunto com os modelos de artefatos.

1.21. No caso de ocorrer à alteração dos recursos operacionais e da infra-estrutura da ANVISA – Item 5, os custos de adequação do ambiente de desenvolvimento da CONTRATADA serão considerados visando resguardar o equilíbrio econômico e financeiro do CONTRATO.

2. Da Execução dos Serviços e Garantia
2.1. Para a execução dos serviços referente a manutenções corretivas, a ANVISA encaminhará à CONTRATADA o documento de Ordem de Serviço – Anexo X contendo as informações necessárias para o atendimento.
2.2. Para execução dos serviços referente às manutenções adaptativas, evolutivas ou perfectivas, a ANVISA encaminhará à CONTRATADA o documento Ordem de Serviço – Anexo X e os artefatos a seguir:
2.2.1. Solicitação de Atendimento - Anexo IX:
2.2.2. Projeto Básico: Detalhamento das solicitações de atendimento.

2.3. Para execução dos serviços referentes à documentação de sistemas de informação a ANVISA deverá encaminhar à CONTRATADA o documento Ordem de Serviço – Anexo X e os artefatos descritos abaixo:

2.3.1. Solicitação de Atendimento - Anexo IX.
2.3.2. Projeto Básico: Detalhamento das solicitações de atendimento para documentação do sistema de informação;

2.3.3. Outras Documentações do Sistema de Informação: Versões anteriores de documentação do sistema de informação que será documentado, caso existam.

2.4. Toda solicitação dos serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva inclusive documentação solicitada a CONTRATADA será apresentada em pontos de função;
2.5. Os serviços serão medidos utilizando-se da técnica de Análise em Pontos de Função de acordo com as especificações contidas no Function Point Counting Practices Manual (CPM), release 4.2.1, publicado pelo IFPUG – International Function Point Users Group (www.ifpug.org).

2.6. No caso de nova release do CPM fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para as adaptações necessárias.

2.7. Mesmo no caso de ser utilizada uma nova versão do Manual (CPM), o Valor do Fator de Ajuste a ser utilizado será igual a 1,00 (um), cabendo sua revisão somente quando da renovação do CONTRATO entre a ANVISA e a empresa CONTRATADA.

2.8. A CONTRATADA deverá apresentar o prazo estimado para correção da execução na Solicitação de Atendimento – Anexo IX;

2.9. O serviço deverá ser autorizado previamente pelo Gestor Responsável pela ANVISA por pessoa formalmente designada, para que seja executado.

2.10. Os serviços de manutenção corretiva, evolutiva, adaptativa, perfectiva somente serão considerados como finalizados, após a emissão do Termo de Recebimento do Serviço – Anexo VII. 

2.11. O Termo de Recebimento do Serviço - Anexo VII, somente será assinado, pela área demandante da ANVISA, quando a correção for disponibilizada no ambiente de produção, sendo constatada a correção do problema.

2.12. Caso seja detectada alguma incorreção no atendimento do serviço, a área demandante da ANVISA poderá recusar o atendimento, cabendo a CONTRATADA refazer o serviço em prazo acordado, nunca maior que o prazo previsto na Proposta Técnica - Anexo III, ou na Tabela de Prazos para Atendimento – Serviços de Manutenção.

2.13. A ANVISA adota a Tabela de Itens Não Passiveis de Medição para a execução dos serviços de manutenção corretiva, apresentada a seguir para calcular o esforço de atividades que não são passíveis de serem medidas pela técnica de Análise de Pontos de Função.

	
	Item não Mensurável
	Percentual de Pontos de Função

	2.13.1.
	Alterações referentes aos layouts de telas, tais como:

· Mudança de posição de campos em telas, em relatórios ou em layout de arquivos, sem que haja alteração em elementos de dados, arquivos referenciados ou informações de controle.

· Inclusão, alteração ou exclusão de logotipo da empresa;

· Divisão de telas e/ou relatórios, sem que tenha havido mudança na funcionalidade.

Atualização de rótulos de dados sem que haja mudança de funcionalidade:


	0,2 de um ponto de função, para cada 5 elementos.

	2.13.2.
	Alterações referentes a Campos e Variáveis:

· Inclusão, alteração ou exclusão de campos e variáveis em programas e tabelas, sem que tenha havido mudança na funcionalidade.

Padronização de nomenclatura de campos e variáveis em programas e tabelas
	0,4 de um ponto de função, para cada 5 dados/campos.

	2.13.3.
	Alterações de texto de mensagens de retorno ao usuário, desde que não façam parte de um ALI ou AIE.
	0,2 de um ponto de função, para cada 5 mensagens

	2.13.4.
	Alterações referentes a criação ou exclusão de telas para:

· Adição ou reestruturação de menus de navegação estáticos;

· Adição ou reestruturação de Ajuda (help estático);

Criação, alteração ou exclusão de páginas estáticas.
	0,5 de um ponto de função, para Alteração e/ou Criação de uma tela.

0,1 de um ponto de função, para Exclusão de uma tela

	2.13.5.
	Alterações referentes à inclusão, alteração ou exclusão de dados pertencentes a listas (combobox) ou tabelas físicas.
	0,2 de um ponto de função, para cada 5 dados/campos

	2.13.6.
	Alterações referentes a alteração dos valores dos parâmetros (estáticos), sem que a lógica de processamento tenha sido alterada.
	0,1 de um ponto de função, para cada 5 parâmetros.

	2.13.7.
	Alterações referentes a criação de mais de uma camada de apresentação (diferente), desde que sejam as mesmas funcionalidades com padrões visuais distintos.
	O total de esforço não poderá ser maior que 30% do tamanho da Funcionalidade a que ela se refere 0,2



	2.13.8.
	Serviços de Triagem: Referente à execução de tarefas temporárias, não passíveis de serem pontuadas, como por exemplo: triagem de solicitações de atendimento, análise de demandas, classificação e encaminhamento para atendimento, etc.
	Será remunerado em 10% do total de pontos de função realizados em serviços no período de 30 (trinta) dias

	2.13.9.
	Alterações referentes à criação, alteração e exclusão de tabelas CODE TABLE e respectivas funcionalidades, de sistemas em produção (não se aplica ao desenvolvimento de novos sistemas nem as atividades de “popular” a tabela), sendo previstas as seguintes atividades e seus percentuais de ponto de função:

· Inclusão de tabela e funcionalidades;

· Alteração da tabela e funcionalidades;

· Excluir tabela e funcionalidades;

· Inclusão de funcionalidade;

· Alteração de funcionalidade;

Exclusão de funcionalidade.


	2,7 pontos de função para Inclusão de tabela e funcionalidades; 

1,3 ponto de função para Alteração da tabela e funcionalidades;

0,6 de um ponto de função para Excluir tabela e funcionalidades

0,3 de um ponto de função para Inclusão, Alteração  ou Exclusão de funcionalidade.




Tabela 3: Itens não passiveis de medicação.

2.14. No caso da CONTRATADA identificar algum item não passível de medição e que não conste da referida tabela deverá enviar relatório técnico à ANVISA que avaliará e, se for o caso, incluirá o novo item na tabela.

2.15. No caso da impossibilidade de remuneração dos serviços em pontos de função, o esforço necessário será calculado com base na estimativa de horas de esforço para execução do serviço, deve ser acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;

2.16. A empresa CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, na Unidade de Atendimento e Protocolo da ANVISA, Nota Fiscal de serviço e relatórios das atividades realizadas, relativos ao mês de referência;

2.17. O direito da ANVISA à garantia cessará caso o software ou o ARTEFATO seja alterado pela ANVISA ou por outros FORNECEDORES, a serviço da ANVISA.

2.18. Fica estabelecido como garantia o prazo de 90 (noventa) dias corridos para correção de defeitos nos serviços de manutenção corretiva, evolutiva, adaptativa ou perfectiva, acrescido do prazo adicional indicado pela CONTRATADA referente a qualificação técnica – Proposta Técnica - Itens pontuáveis – Anexo III;
2.19. Durante o prazo estabelecido no item 2.18 a CONTRATADA deverá manter canal de comunicação por telefone, e-mail ou sistema disponibilizado e será documentado através do documento de Solicitação de Atendimento – ANEXO IX para solicitação de correções e deverá atender os seguintes critérios:

2.19.1. As correções deverão ser documentadas e encaminhadas a ANVISA;

2.19.2. A documentação do sistema deverá ser Atualizada segundo as alterações corretivas realizadas e gerada nova versão da documentação no prazo de 3 (três) dias úteis após o atendimento.

2.19.3. Após as correções do sistema deverão ser controladas através de mecanismo de controle de versão.

2.19.4. As correções oriundas da solicitação deverão ser testadas conforme procedimentos estabelecidos e homologadas antes da atualização no Ambiente de Produção.

2.19.5. Os horários para atualização do Sistema de Produção deverão ocorrer de forma a minimizar impactos aos usuários e serem estabelecidos em comum acordo entre a CONTRATADA e ANVISA.

2.20. O desrespeito ao prazo estabelecido no item 2.18 fica sujeito à advertência e multa nos termos definidos por este edital.

2.21. O direito da ANVISA à garantia cessará caso o software ou o ARTEFATO seja alterado pela ANVISA ou por outros FORNECEDORES, a serviço da ANVISA.

2.22. Entende-se por atendimento emergencial aqueles destinados à solução de “ABENDS” (interrupções do processo produtivo), ocorridos nos sistemas em produção e que estejam cobertos por garantia.

2.22.1. Para atendimento a estes tipos de serviço, a CONTRATADA deverá disponibilizar estrutura de atendimento 24 x 7.

2.23. Caso a proposta seja negada, o prazo estabelecido pela ANVISA deverá ser mantido, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas pelo não cumprimento.

2.24. No prazo estipulado para a realização da manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva, a CONTRATADA deverá executar todas as atividades previstas abaixo, bem como apresentar à ANVISA todas as ações de contingência realizadas:

2.24.1. Diagnosticar o problema;

2.24.2. Analisar o escopo e criticidade do problema;

2.24.3. Identificar as alternativas de solução;

2.24.4. Eliminar o problema detectado e disponibilizar para a ANVISA as correções necessárias sem que estas comprometam qualquer outro sistema ou qualquer funcionalidade do sistema.

2.24.5. Documentar as correções implementadas.
2.25. A CONTRATADA se compromete a atender todas as normas, padrões, processos e procedimentos referentes ao Desenvolvimento de Sistemas de Informação definidos pela ANVISA, devendo:

2.25.1. Manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a execução dos serviços contratados;

2.25.2. Manter consistência entre os modelos de dados desenvolvidos e o modelo de dados corporativo da ANVISA;

2.25.3. Solicitar autorização prévia da ANVISA antes de utilizar recursos de softwares que necessitem de aquisição de licença de uso;

2.25.4. Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos produtos utilizados pela ANVISA, cabendo à ANVISA tomar ciência e autorizar o uso de ferramentas cuja versão seja diferente daquelas previstas e em uso nesta Agência.

2.26. Manter as ferramentas e tecnologias adotadas pela ANVISA em seu ambiente.

2.27. Para execução dos serviços contratados, a CONTRATADA deverá utilizar software de apoio para o desenvolvimento dos serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva e perfectiva e para documentação em versões compatíveis aquelas utilizadas pela ANVISA.

2.28. Os softwares de apoio utilizados pela CONTRATADA deverão ser conhecidos e aprovados previamente pela ANVISA, de forma a manter a compatibilidade e total aderência aos produtos utilizados pela ANVISA.

3. Local e horário de execução dos serviços

3.1. Os serviços referentes à manutenção corretiva deverão ser executados nas dependências da ANVISA, após o recebimento da Solicitação de Atendimento, observando-se os prazos previstos na Tabela de Prazos para Atendimento constante no item 4.1;

3.2. Os serviços referentes à manutenção evolutiva, adaptativa, perfectiva e documentação deverão ser executados nas dependências da CONTRATADA, após o recebimento da Ordem de Serviço – Anexo X, observando-se os prazos previstos na Tabela de Prazos para Atendimento constante no item 4.1;
3.3. Fica estabelecida como dependências da ANVISA na cidade de Brasília-DF, no Edifício Sede da ANVISA, localizado em: SEPN 515, Bloco B, Edifício Ômega - Brasília DF, ou em nova Sede na cidade de Brasília-DF, que venha a ocupar por motivo de mudança;

3.4. A ANVISA disponibilizará local de trabalho e infra-estrutura de hardware, software quando os serviços forem executados em suas dependências.
3.5. Poderá ser instituído horário extraordinário, a critério da ANVISA, para a prestação dos serviços referente a manutenções corretivas.

3.6. Entende-se por atendimento emergencial aquele destinado à solução de “ABENDS” (interrupções do processo produtivo), implementações por força de lei ou ajustes de situações que estejam gerando prejuízo ao cliente;

3.7. Para atendimento a estes tipos de serviço, a CONTRATADA deverá disponibilizar estrutura de atendimento 24 x 7 (vinte e quatro por sete);

4. Prazo de atendimento

4.1. Os serviços de manutenção corretiva, evolutiva, adaptativa, perfectiva ou documentação de sistemas deverão ser realizados no prazo máximo previsto na Tabela de Prazos de Atendimento, apresentada a seguir, contabilizados a partir da emissão das Solicitações de Atendimento ou Ordens de Serviço:
	Serviço
	Manutenção corretiva

	Prioridade
	Ocorrência
	Inicio do Atendimento
	Prazo para solução do problema (em horas úteis)
	Prazo para solução da causa do problema (em horas úteis)

	Baixa
	Comportamento Inadequado do Sistema
	Em até 2 (duas) horas
	Em até 6 (seis) horas
	Em até 10 (dez) horas

	Média
	
	Em até 1 (uma) hora
	Em até 4 (quatro) horas
	Em até 6 (seis) horas

	Alta
	
	Imediato
	Em até 2 (duas) horas
	Em até 4 (quatro) horas

	Forma de Contato
	Solicitação de Atendimento


	Serviço
	Manutenção Adaptativa, Evolutiva ou Perfectiva

	Prioridade
	Ocorrência
	Inicio do Atendimento
	Prazo para execução do serviço

	Baixa
	Necessidade de adequação ou evolução do sistema de informação
	Em até 3 (três) dias úteis a partir do recebimento da Ordem de Serviço e Projeto Básico
	Será calculado com base no tamanho do sistema contado em Pontos de Função

	Média
	
	
	

	Alta
	
	
	

	Forma de Contato
	Ordem de Serviços


	Serviço
	Documentação de sistema de informação

	Prioridade
	Ocorrência
	Inicio do Atendimento
	Prazo para execução do serviço

	Baixa
	Documentação de sistema de informação
	Em até 3 (três) dias úteis a partir do recebimento da Ordem de Serviço e Projeto Básico
	Definido em acordo entre a ANVISA e CONTRATADA

	Média
	
	
	

	Alta
	
	
	

	Forma de Contato
	Ordem de Serviço


4.2. Caso seja constatada a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, em decorrência da abrangência do problema, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa e propor novo prazo, submetendo-o à ANVISA para aprovação, em até 01 (uma) hora, sem gerar qualquer impacto ao atendimento;

4.3. Caso a nova proposta de prazo seja negada, o prazo estabelecido pela ANVISA deverá ser mantido, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas pelo não cumprimento;

4.4. No prazo estipulado para entrega do serviço, a CONTRATADA deverá executar todas as atividades previstas abaixo, bem como apresentar à ANVISA todas as ações de contingência realizadas, no caso de existir:

4.4.1. Diagnosticar o problema;

4.4.2. Analisar o escopo e criticidade do problema;

4.4.3. Identificar as alternativas de solução;

4.4.4. Eliminar o problema detectado e disponibilizar para a ANVISA as correções necessárias sem que estas comprometam qualquer outro sistema ou qualquer funcionalidade do sistema;

4.4.5. Documentar as correções implementadas.

5. Deslocamentos para Unidades da Federação

5.1. Caso a empresa contrata não possua sede na cidade de Brasília-DF, deverá arcar com os custos de deslocamento entre a Sede da ANVISA, localizadas em Brasília-DF e a Sede da Contratada, incluindo-se os custos referentes à hospedagem e a alimentação;

5.2. Ocorrendo a necessidade da realização de serviços descritos neste Anexo, em Unidade da Federação distinta daquela da Sede da ANVISA e da Sede da Contratada, as despesas decorrentes de deslocamento, de hospedagem e de alimentação serão ressarcidas de acordo com os valores praticados pela ANVISA;

6. Equipe técnica necessária para a prestação dos serviços

6.1. A Empresa CONTRATADA se compromete a alocar, em todos os serviços contratados pela ANVISA, profissionais com perfis e qualificações adequados, mantendo ao longo da vigência do contrato todas as condições que apresentaram em sua habilitação e qualificação no processo licitatório;

6.2. A qualificação dos profissionais deverá ser comprovada por meio da apresentação de seus currículos, no ato da assinatura do Contrato e quando solicitada pela ANVISA;

6.3. A CONTRATADA deverá selecionar, designar e manter profissionais cuja qualificação esteja em conformidade com os tipos de serviços descritos nas Ordem de Serviço - Anexo X, observando o certificado apropriado emitido pelos fabricantes da linguagem, ferramenta ou tecnologia, sempre que a atividade a ser executada assim o exigir;

6.4. A CONTRATADA deverá alocar profissionais especialistas e certificados na linguagem, ferramenta, tecnologia ou processo sempre que a ANVISA solicitar;

6.5. A CONTRATADA se compromete a garantir a alocação de profissionais devidamente capacitados para solucionar problemas relacionados à prestação de serviços e ocorrências nos sistemas, incluindo os que exijam a presença física nas dependências da ANVISA;

6.6. Os profissionais a serem envolvidos, para a execução dos serviços referentes ao desenvolvimento de sistemas de informação, deverão estar capacitados nos recursos que compõem o ambiente de desenvolvimento da ANVISA, descritos no Item 5 do Projeto Básico – Dos recursos operacionais e de infra-estrutura;

6.7. A CONTRATADA se compromete a dispor de profissionais com o perfil exigido pela ANVISA, conforme descrito a seguir:

6.8. Coordenador de Projeto 

6.8.1. Responsabilidades do Coordenador de Projeto - O Coordenador de Projeto será responsável pelo atendimento, acompanhamento, controle e execução dos serviços contratados.

6.9. Perfil Profissional do Coordenador de Projetos

6.9.1. Formação de nível superior na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

6.9.2. Experiência de, no mínimo, 07 anos em atividades de desenvolvimento de sistemas de informação;

6.9.3. Experiência de, no mínimo, 03 anos em gerenciamento de projetos de desenvolvimento sistemas de informação;

6.9.4. Curso superior completo na área de informática;

6.9.5. Experiência em ciclo de produção baseada em metodologia Unified Processs ou similar;

6.9.6. Conhecimento em análise e modelagem de dados;

6.9.7. Possuir certificação em gerencia de projetos – PMP.

6.10. Gerente de Projetos

6.10.1. Responsabilidades do Gerente de Projetos - O Gerente de Projetos terá a responsabilidade pelo pleno gerenciamento do projeto ou serviço contratado, controle e entrega no tempo definido pela ANVISA, mantendo a consistência e atualização das informações na ferramenta de gerência de projetos.

6.11. Perfil Profissional do Gerente de Projetos

6.11.1. Curso superior completo na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

6.11.2. Experiência em gerenciamento de projetos e equipes de desenvolvimento de sistemas;

6.11.3. Experiência em ciclo de produção baseada em metodologia Unified Process ou similar;

6.11.4. Conhecimento em análise e modelagem de dados;

6.11.5. Vinculo empregatício de pelo menos 6 (seis) meses com a CONTRATADA;

6.11.6. Experiência mínima de 3 anos em Gerência de Projetos, registrada nos últimos 06 anos.

6.11.7. Possuir certificação em gerencia de projetos – PMP.

6.12. Analista de Sistemas

6.12.1. Responsabilidades do Analista de Sistemas - Tem a responsabilidade de realizar a análise e design (modelagem) do sistema, conforme as definições da arquitetura da solução e a metodologia de desenvolvimento de sistemas utilizada, mantendo a consistência e atualização das informações nas ferramentas de análise e design.

6.13. Perfil Profissional do Analista de Sistemas

6.13.1. Curso superior completo na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

6.13.2. Experiência em análise e desenvolvimento de sistemas de informações;

6.13.3. Experiência em ciclo de produção baseada em metodologia UP ou similar;

6.13.4. Conhecimento em análise e modelagem de dados;

6.13.5. Experiência de, no mínimo, 12 meses nos últimos 3 anos na função.

6.14. Programador

6.14.1. Responsabilidades do Programador - Tem a responsabilidade de implementar códigos executáveis e testar seus funcionamentos, identificando e corrigindo possíveis exceções e erros.

6.15. Perfil Profissional do Programador

6.15.1. Curso superior completo na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

6.15.2. Experiência em programação de sistemas de informações;

6.15.3. Experiência de, no mínimo, 12 meses nos últimos 3 anos na função.

6.16. Web Designer

6.16.1. Responsabilidades do Web Designer - Tem a responsabilidade de implementar as interfaces web dos sistemas de informação, mantendo a conformidade dos sistemas com os padrões da ANVISA ou por ela adotada, de usabilidade, navegabilidade e operabilidade dos sistemas.

6.17. Perfil Profissional do Web Designer

6.17.1. Curso superior completo na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

6.17.2. Experiência em criação de páginas e sítios web;

6.17.3. Experiência em designer de interface de sistemas web;

6.17.4. Experiência de, no mínimo, 12 meses nos últimos 3 anos na função.

6.18. Documentador

6.18.1. Responsabilidades do Documentador - Tem a responsabilidade de realizar os serviços de documentação de sistemas de informação, seguindo os modelos de documentos especificados na metodologia de desenvolvimento de software da ANVISA.

6.19. Perfil Profissional do Documentador

6.19.1. Curso superior completo na área de informática, reconhecido pelo Ministério da Educação;

6.19.2. Experiência em documentação de sistemas de informação;

6.19.3. Experiência no processo RUP;

6.19.4. Experiência em documentação de sistemas orientados a objetos;

6.19.5. Experiência em documentação de sistemas com UML;

6.19.6. Experiência de, no mínimo, 12 meses nos últimos 3 anos na função.

Item III – Medição e Teste de Software
Os serviços de medição e teste de software têm como objetivo verificar a qualidade e a adequação dos sistemas desenvolvidos ou manutenções realizadas aos requisitos levantados; a adesão aos padrões estabelecidos, bem como ao dimensionamento dos custos através da medição dos serviços de manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva, bem como da medição de sistemas novos a serem desenvolvidos para a ANVISA, por meio de futuras contratações. Para isso deverá realizar:

a. Contagem do número de pontos de função, necessária para execução de serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva e para o desenvolvimento de sistemas novos;

b. Geração de bases de dados referentes a informações das medições de serviços de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva e para o desenvolvimento de sistemas novos;

c. Geração de indicadores referentes a medições e testes de software; 

d. Testes nos sistemas de informação desenvolvidos e nas manutenções corretiva, adaptativa e evolutiva realizadas, bem como na verificação da aderência da documentação gerada no desenvolvimento ou nas manutenções realizadas nos sistemas de informação, aos padrões da ANVISA;

e. Testes nas manutenções corretivas, adaptativas e evolutivas realizadas nos sistemas de informação, e testes nos sistemas de informação desenvolvidos, verificando a aderência dos códigos-fonte aos padrões da ANVISA;

f. Verificação da aderência dos sistemas de informação desenvolvidos ou das manutenções corretivas, adaptativas e evolutivas realizadas, às regras de negócio constantes das propostas de solicitação do serviço;

g. Verificação das questões referentes ao custo, tempo e qualidade dos serviços de desenvolvimento e manutenções corretivas, adaptativas e evolutivas de sistemas de informação realizados para a ANVISA.
O volume total estimado de serviços de medição e teste de software será de 25.000 (vinte cinco mil) Horas por vigência anual do contrato, sendo 10.000 (dez mil) Horas para serviços de medição de software e 15.000 (quinze mil) Horas para serviços de testes de software.
1. Detalhamento dos serviços de métrica e testes de software

1.1. São considerados como serviços relativos à medição de sistemas de informação:

1.1.1. A contagem com base na métrica de Análise de Pontos de Função de sistemas de informação;

1.1.2. A contagem de Pontos de Função de projetos de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva;

1.1.3. A contagem de projetos de novos sistemas de informação.

1.2. São considerados como serviços relativos à medição de novos sistemas:

1.2.1. Identificação das funcionalidades previstas para atendimento da necessidade do usuário no sistema que será desenvolvido;

1.2.2. Definição dos métodos de contagem a ser utilizado, baseada no grau de informações recebido;

1.2.3. Análise das funcionalidades, identificando as funções de dados e transacionais previstas pela técnica de Análise de Pontos de Função;

1.2.4. Atribuição do grau de complexidade para cada função de dados ou transacionais identificadas;

1.2.5. Análise e identificação das características gerais do sistema, quando se tratar de contagem detalhada de Pontos de Função;

1.2.6. Conclusão da contagem de Pontos de Função, com atualização da base histórica de contagens e emissão de documento contendo o resultado do serviço prestado.
1.3. São considerados serviços relativos à validação de medições e auditoria:
1.3.1. Identificação do uso do método de contagem apropriado;

1.3.2. Validação da aplicação adequada das regras previstas no método de contagem utilizado;

1.3.3. Emissão de laudo de validação ou auditoria.

1.4. Serviços relativos à coleta de dados, geração e análise de indicadores.

1.4.1. Coleta de dados sobre projetos, sistemas e serviços medidos;

1.4.2. Avaliação dos dados coletados, adotando as melhores práticas existentes no mercado;

1.4.3. Gerar indicadores que auxiliem a ANVISA na melhoria da gestão dos projetos e serviços;

1.4.4. Efetuar análise dos indicadores gerados visando auxiliar a ANVISA na definição de ações que possam melhorar a produtividade e qualidade do seu processo de desenvolvimento de sistemas.

1.5. São considerados serviços relativos ao suporte à aplicação de técnicas de medição:
1.5.1. Consultoria especializada na aplicação e implantação das técnicas de medição de Sistemas de Informação;

1.5.2. Refinamento do processo de métricas adotado pela ANVISA;

1.5.3. Consultoria especializada para desenvolvimento de processo de geração e utilização de indicadores, inclusive quanto à criação de base de dados para esta finalidade;

1.5.4. Consultoria especializada para o processo de avaliação/revisão das estimativas de esforço para projetos de desenvolvimento e manutenção de software da ANVISA, sempre utilizando melhores práticas de mercado.

1.6. São considerados serviços relativos criação e manutenção de base de dados históricos a criação e manutenção de base de dados histórica que possibilite a geração de indicadores relativo ao desenvolvimento e manutenção de software e o armazenamento de todos os resultados dos serviços prestados, com versionamento de contagens realizadas.
1.7. São considerados serviços de testes de software, testes de produtos de desenvolvimento de novos sistemas, de manutenção corretiva, adaptativa, evolutiva ou perfectiva:

1.7.1. Teste de Caixa Preta;

1.7.2. Teste de Caixa Branca;

1.7.3. Teste de integração;

1.7.4. Teste de funcionalidade;

1.7.5. Teste de usabilidade;

1.7.6. Teste de aceite;

1.7.7. Teste de carga, stress e desempenho;

1.7.8. Levantamento de informações do sistema para os testes;

1.7.9. Elaboração de plano de testes que contenha: a estratégia, o cenário, o roteiro e os casos de testes acompanhados de cronograma de execução;

1.7.10. Construção de simuladores e controladores;

1.7.11. Implementação de roteiros de testes e casos de testes em ferramenta/repositório apropriado, previamente autorizado pela ANVISA;

1.7.12. Filmagem e automatização dos testes por ferramentas;

1.7.13. Geração da massa de testes;

1.7.14. Scripts utilizados para execução automatizada de testes e todo e qualquer insumo adicional construído para esse fim, estes deverão ser fornecidos a ANVISA e instalados nos ambientes de testes e homologação;

1.7.15. Execução dos testes;

1.7.16. Evidência dos testes realizados;

1.7.17. Registro de ocorrências dos testes;

1.7.18. Avaliação e validação da qualidade do produto de software testado;

1.7.19. Fornecimento de informações de controle e acompanhamento da execução dos serviços de testes, como cumprimento do cronograma, produtos elaborados e/ou ferramentas utilizadas.
2. Especificações técnicas para a execução dos serviços de métrica e testes de software.

2.1. A execução dos serviços de métrica e testes de software deve considerar o Item 5 do Projeto Báscio – Dos recursos operacionais e de infra-estrutura, as informações detalhadas do ambiente de desenvolvimento da ANVISA com todas as ferramentas utilizadas, relação e padrão de arquitetura básica de desenvolvimento de sistemas de informação.

2.2. Para execução do serviço de métrica de sistemas de informação:

2.2.1. Os serviços deverão executados com base na técnica de Análise em Pontos de Função de acordo com as especificações contidas no Function Point Counting Practices Manual (CPM), release 4.2.1, publicado pelo IFPUG – International Function Point Users Group (www.ifpug.org).

2.2.2. No caso de nova release do CPM fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para as adaptações necessárias.

2.3. As técnicas para medição de sistema de informação deverão ser aplicadas, sempre que solicitado pela ANVISA através de Anexo X - Ordem de Serviços, para:

2.3.1. Desenvolvimento de Novos sistemas;

2.3.2. Medição em quantidade de pontos de função para manutenção corretiva, evolutiva, adaptativa e perfectiva de sistemas de informação da ANVISA.
2.3.3. Documentação de Sistemas de informação.

2.4. Artefatos a serem entregues para a execução dos serviços de medição de software.

2.4.1. Estimativa APF: Apresenta a planilha contendo o resultado da Estimativa da Análise de Ponto de Função (estimativa de tamanho com base em APF);

2.4.2. Resultado APF: Apresenta a planilha contendo o resultado da Análise de Ponto de Função;

2.4.3. Guia de Produtividade: Indica a produtividade em relação a um determinado ponto de função, por cada perfil profissional.

2.5. Para a realização dos serviços de teste de software, a contratada deverá observar as fases definidas na metodologia de desenvolvimento de software da ANVISA (WWW.anvisa.gov.br/mds/);

2.6. No caso de alteração de metodologia vigente ou adoção de nova metodologia, a CONTRATADA se obriga a adaptar-se, no prazo máximo de 30 dias corridos, a partir de comunicação formal pela ANVISA, adotando-a em todos os serviços contratados.

2.7. No ato da comunicação formal a ANVISA disponibilizará a nova versão da metodologia em conjunto com os modelos de artefatos.

2.8. A CONTRATADA deverá avaliar os produtos/artefatos gerados pontuando todas as ocorrências de defeitos constatadas, de acordo com os padrões disponibilizados pela ANVISA.

2.9. Artefatos a serem entregues para a execução dos serviços de teste de software divididos por atividade.

2.9.1. Elaboração de estratégia e cenário dos testes: Análise Estruturada (lista de requisitos, registro de requisitos, modelo de dados, diagrama de fluxo de dados, plano de testes e protótipo) e Análise Orientada a Objeto (diagrama de casos de uso; especificação de casos de uso, diagrama de colaboração, diagrama de classes, pano de testes e protótipo);

2.9.2. Elaboração de roteiros dos testes: Análise Estruturada (lista de requisitos, registro de requisitos, fluxo de execução dos procedimentos, estratégia de testes, cenário de testes, modelo de dados físicos, layout de arquivo de entrada, especificação de procedimentos e programas, protótipo atualizado) e Análise Orientada a Objeto (diagrama de seqüência ou de colaboração, estratégia de testes, cenário de testes, modelo de dados físicos, layout de arquivo de entrada, especificação de procedimentos e programas e protótipo atualizado),

2.9.3. Elaboração de caso de testes: Análise Estruturada (estratégia de testes, roteiro de testes, layout de interface sistema, modelo de dados físico, especificação de procedimentos e programas, cenário de testes, protótipo atualizado) e Análise Orientada a Objeto (diagrama de seqüência, diagrama de classes, modelo de dados físico, layout de interface sistema, estratégia de testes, cenário de testes, roteiro de testes e protótipo atualizado);

2.9.4. Construção de controladores e simuladores: estratégia de testes, roteiro de testes, layout de interface sistema, cenário de testes e casos de testes.

2.9.5. Implementação de roteiros de caso de testes em repositórios: estratégia de testes, roteiro de testes, cenário de testes e casos de testes.

2.9.6. Geração de massa de testes: roteiro de testes e casos de testes.

2.9.7. Preparação do ambiente dos testes: Roteiro de testes e estratégia de testes.

2.9.8. Execução de testes: ambientes de testes configurado, estratégia de testes e massa de testes.

2.9.9. Registro de ocorrências: testes executados, evidências dos testes.

2.9.10. Avaliação e validação dos testes: evidência de testes, registro das ocorrências.

2.9.11. Filmagem e automatização dos scripts: roteiro de testes, massa de testes gerada, aplicativo construído.

3. Da Execução dos Serviços

3.1. Os serviços de medição e testes de software serão solicitados à CONTRATADA através do documento Ordem de Serviços – Anexo X. 

3.2. Toda solicitação somente será considerada como concluída após o aceite formal por parte da GGTIN, mediante assinatura do Termo de Recebimento do Serviço - anexo VII;

3.3. Nos casos em que a Ordem de Serviços - Anexo for cancelado por solicitação do Gestor da GGTIN, o trabalho já executado deverá ser medido e pago pela ANVISA,

3.4. Para cálculo do prazo de entrega do serviço, as datas de previsão de entrega, volumes e valores deverão ser utilizadas as regras especificadas no Item 4 - Medição e Remuneração dos Serviços, considerando o fator de produtividade para o qual a empresa foi contratada.

3.5. Para cada previsão de entrega, além da identificação dos artefatos, datas e valores de desembolso, A CONTRATADA deverá informar o percentual equivalente do volume e valores entregues frente ao volume e valor total de serviços contratados.

3.6. Não deverão ser estabelecidas previsões de entrega e/ou desembolsos quando não puderem ser claramente identificados e validados os artefatos e produtos correspondentes.

3.7. Os serviços de medição de sistemas de informação devem ser iniciados em até 3 (três) dias úteis após o recebimento formal pela CONTRATADA da Ordem de Serviços - Anexo X.
3.8. Para execução dos serviços de Teste a ANVISA encaminhará Ordem de Serviços - Anexo X a CONTRATADA que deverá encaminhar à GGTIN, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, uma Proposta Técnica de Serviço - Anexo IX para cada serviço, contendo no mínimo:

3.8.1. Elaboração de plano de testes que contenha: a estratégia, o cenário, o roteiro e os casos de testes acompanhados de cronograma de execução;

3.9. Elaboração de estratégia e cenário dos testes;

3.10. Elaboração de roteiros dos testes;

3.11. O inicio da execução do serviço somente poderá ser realizada após aceite e a assinatura da Proposta Técnica de Serviço - anexo IX, caso não seja aceita a Ordem de Serviços - Anexo X perderá seu valor;

3.12. Os serviços de teste de sistemas de informação somente serão considerados como finalizados a sua homologação pela ANVISA e por meio da assinatura do Termo de Recebimento do Serviço - Anexo VII, por parte da área demandante da ANVISA, 

3.13. O Termo de Recebimento de Serviço - Anexo VII somente poderá ser assinado pela área demandante da ANVISA, quando os testes de sistema de informação resultar nos artefatos Registro de ocorrências: testes executados, evidências dos testes e  Avaliação e validação dos testes: evidência de testes, registro das ocorrências.
3.14. Caso seja detectada alguma incorreção no atendimento do serviço, a GGTIN deverá recusar o atendimento, cabendo a CONTRATADA refazer o serviço de imediato;

3.15. As correções no serviço entregue pela CONTRADA, no caso da ANVISA detectar alguma falha, inconsistência ou incorreção, deverão ser efetuadas sem qualquer tipo de ônus para a ANVISA.

3.16. Os serviços relativos à Coleta de Dados, Geração e Análise de Indicadores são inerentes ao processo de contagem e deverão ser fornecidos à ANVISA conforme estabelecido neste Projeto Básico;

4. Da Remuneração dos Serviços

4.1. A remuneração referente aos serviços de medição e validação da medição de sistemas de informação realizada pela CONTRATADA será medida de acordo com a seguinte fórmula:

ETC = (QCTC / P) X 8

Onde:

ETC = Esforço = tempo gasto para realizar o serviço em horas;

QCTC = Quantidade de PF Contados = volume dos serviços executados por tipo de contagem;

P = Produtividade = produtividade/dia informada e pontuada pela empresa;

8 = Total de horas referente ao esforço diário.

4.2. Os esforços referentes aos serviços de teste de software realizados pela contratada serão medidos, de acordo com a seguinte fórmula: 

E = (T / P)

Onde: 

E = Esforço do serviço de teste de software;

T = Tamanho do Projeto em Pontos de Função (200 pontos de função);

P = Produtividade: Produtividade/hora informada e pontuada pela empresa para realização dos serviços de teste de software.

4.3. A remuneração de cada serviço de Teste de Software será realizada no valor de E obtido pela formula indicada no item 4.2. 

5. Garantia dos serviços de medição e testes de software.

5.1. Para os serviços de medição de sistemas de informação a CONTRATADA deve oferecer a garantia por 90 (noventa) dias corridos com o adicional do período indicado nos itens de qualificação técnica – Proposta Técnica – Itens Pontuáveis – Anexo III, para revisão do resultado de medição executada.
5.2. Para os serviços de testes de sistemas de informação a CONTRATADA fornecerá pelo prazo de 90 (noventa) dias úteis como garantia a execução de até 2 (dois) novos testes sob Ordem de Serviços - Anexo X caso seja identificado algum problema na execução, com o adicional das repetições indicadas nos itens de qualificação técnica – Proposta Técnica – itens Pontuáveis – Anexo III.
5.3. O direito da ANVISA à garantia cessará caso os ARTEFATOS de Medição e Testes sejam alterados pela ANVISA, ou por outros FORNECEDORES.

6. Local e horário de execução dos serviços

6.1. Os serviços de métrica e testes de software deverão ser executados, nas instalações, na cidade de Brasília-DF, no Edifício Sede da ANVISA, localizado em: SEPN 515, Bloco B, Edifício Ômega - Brasília DF, ou em nova Sede na cidade de Brasília-DF, que venha a ocupar por motivo de mudança;

6.2. A ANVISA disponibilizará local de trabalho e infra-estrutura de hardware, software quando os serviços forem executados em suas dependências, conforme descrito no Item 5 do Projeto Básico – Dos recursos operacionais e de infra-estrutura, sendo observados os horários de expediente da ANVISA para execução destes serviços; 

7. Deslocamentos para outras Unidades da Federação.

7.1. Caso a empresa contrata não possua sede na cidade de Brasília-DF, deverá arcar com os custos de deslocamento entre as Sedes da ANVISA, localizadas em Brasília-DF e a Sede da Contratada, incluindo-se os custos referentes à hospedagem e a alimentação;

7.2. Ocorrendo a necessidade da realização de serviços descritos neste Edital, em Unidade da Federação distinta daquela da Sede da ANVISA e da Sede da Contratada, as despesas decorrentes de deslocamento de hospedagem e de alimentação serão ressarcidas de acordo com os valores praticados pela ANVISA;

8. Prazos de atendimento

8.1. Prazo de Atendimento de Serviços de Medição.

8.1.1. Os prazos de entrega a serem observados para execução dos serviços de medição de Sistemas de Informação será definido na emissão da Ordem de Serviços - Anexo X.
8.2. Prazo de Atendimento de Serviços de Teste de Software

8.2.1. Nos serviços em que ocorrer alteração de escopo, o prazo será acrescido do esforço necessário à conclusão das alterações;

8.2.2. Os prazos máximos das atividades de execução dos testes, não poderão ser superiores aos estabelecidos pela fórmula abaixo:

 Cálculo de prazo em dias: Prazo = (T / P)

Onde: 

1.       T = Tamanho do Projeto em pontos de função;

2.       P= Produtividade declarada pela CONTRATADA;

 Exemplo:

Tamanho do Projeto = 200 pontos de função

Produtividade = 100 pontos de função por 8 horas;

Prazo = (200 / 100) 

Prazo = 2 dias ou 16 horas

8.2.3. O fator de Produtividade acima referenciado é aquele pelo qual a empresa contratada foi pontuada quando do certame licitatório;

8.2.4. A CONTRATADA deverá apresentar à ANVISA, para validação e aceite, proposta de prazo para execução dos serviços que obtiverem pontuação acima de 50 (quinhentos) Pontos de Função, baseando-se na produtividade pela qual foi pontuada.

8.3. A CONTRATADA poderá solicitar, ainda, um prazo adicional, quando justificada e comprovada a necessidade, em função de complexidade do serviço a ser executado, ficando a critério da ANVISA, aceitar ou não as justificativas e o novo prazo apresentado pela CONTRATADA;

8.4. O prazo adicional deverá ser solicitado em até 1 (um) dia útil após o recebimento da Ordem de Serviços - Anexo X e no caso de aceito pela ANVISA, será adicionado ao prazo total do serviço ou projeto contratado;

8.5. Caso a justificativa não atenda à ANVISA prevalecerá o prazo inicialmente estipulado;

8.6. A solicitação de prazo adicional para atendimento não justifica a suspensão do atendimento pela CONTRATADA e, durante o julgamento da solicitação pela ANVISA, ficam mantidas as condições estipuladas para o serviço;

8.7. Caso o prazo de execução proposto pela CONTRATADA não atenda as necessidades da ANVISA novos prazos deverão ser apresentados.

9. Equipe técnica necessária para prestação dos serviços

9.1. A Empresa CONTRATADA se compromete a alocar, em todos os serviços contratados pela ANVISA, profissionais com perfis e qualificações adequados, mantendo ao longo da vigência do contrato todas as condições que apresentaram em sua habilitação e qualificação no processo licitatório;

9.2. A qualificação dos profissionais deverá ser comprovada por meio da apresentação dos currículos dos profissionais, no ato da assinatura do Contrato e quando solicitada pela ANVISA;

9.3. A CONTRATADA deverá selecionar designar e manter profissionais cuja qualificação esteja em conformidade com os tipos de serviços descritos nas Ordens de Serviço – Anexo X, observando o certificado apropriado emitido pelos fabricantes da linguagem, ferramenta ou tecnologia, sempre que a atividade a ser executada assim o exigir;

9.4. A CONTRATADA deverá alocar profissionais especialistas e certificados na linguagem, ferramenta, tecnologia ou processo sempre que a ANVISA solicitar;

9.5. A CONTRATADA se compromete a garantir a alocação de profissionais devidamente capacitados para solucionar problemas relacionados à prestação de serviços e ocorrências nos sistemas, incluindo os que exijam a presença física nas dependências da ANVISA;

9.6. A CONTRATADA se compromete a dispor de profissionais com o perfil exigido pela ANVISA, conforme descrito a seguir:

9.7. Equipe técnica para execução dos serviços de medição e testes de software.

9.8. Coordenador de medição e testes de software

9.8.1. Responsabilidades do coordenador de medição e testes de software

9.8.1.1. Coordenação local dos serviços de medição e testes direcionados a CONTRATADA em cada representação;

9.8.1.2. Liderança em projetos de testes, elaboração e acompanhamento dos Planos de Testes, realização e validação das métricas de testes, elaboração e disponibilização de relatórios de acompanhamento dos serviços de testes.

9.9. Perfil profissional do coordenador de medição e testes de software

9.9.1. Curso superior completo na área de informática;

9.9.2. Experiência de, no mínimo, 3 anos em Gerenciamento de Projetos de Testes;

9.9.3. Desenho da arquitetura de testes e suporte à criação de casos de testes;

9.9.4. Vivência de 1 ano com o processo de testes de sistemas; conhecimento de metodologias de testes de sistemas.

9.10. Analista de sistemas – Especialista em medição de software

9.10.1. Responsabilidades do analista de sistemas – Especialista em medição de software

9.10.1.1. O profissional certificado em Análise de Pontos de Função - CFPS, deverá garantir e responder perante a ANVISA pela correta aplicação da técnica em APF.

9.10.2. Perfil profissional do analista de sistemas – Especialista em medição de software

9.10.2.1. Curso superior completo na área de informática;

9.10.2.2. Experiência em análise e desenvolvimento de sistemas de informações;

9.10.2.3. Experiência em ciclo de produção baseada em metodologia UP ou similar;

9.10.2.4. Conhecimento em análise e modelagem de dados;

9.10.2.5. Experiência em Medição de software;

9.10.2.6. Certificado em Análise de Pontos de Função – CFPS, a pelo menos 1 (um) ano.

9.11. Analista de teste

9.11.1. Responsabilidades do analista de teste

9.11.1.1. Suporte ao ambiente de testes e teste de infra-estrutura e instalação;

9.11.2. Análise de ferramentas e estratégias de utilização;

9.11.3. Automatização de requisitos e elaboração de estratégia de automatização dos testes;

9.11.4. Rastreabilidade de requerimentos, elaboração de testes baseados nos requerimentos, análise de requerimentos não-funcionais e elaboração de cenários de testes.

9.12. Perfil profissional do analista de teste

9.12.1. Curso superior completo na área de informática;

9.12.2. Experiência em análise e desenvolvimento de sistemas de informação;

9.12.3. Experiência em ciclo de produção baseada em metodologia UP ou similar;

9.12.4. Conhecimento em análise e modelagem de dados;

9.12.5. Experiência em teste de software.

9.13. Testador

9.13.1. Responsabilidades do testador

9.13.1.1. Execução de testes, armazenamento de evidências e verificação de defeitos de forma padronizada.

9.14. Perfil profissional do testador

9.14.1. Curso superior completo na área de informática;

9.14.2. Certificado em testes de software;

9.14.3. Ter experiência mínima de 6 meses com execução de testes, noções de ferramentas de testes.
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